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Mercado financeiro reduz previsão
da inflação para 4,56% em 2025

Conheça cinco vantagens
da Transferência Digital

de Veículos
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,37
Venda:      5,37

Turismo
Compra:   5,39
Venda:      5,57

Compra:    6,25
Venda:       6,25

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

23º C

17º C

Terça: Sol com au-
mento de nuvens e
pancadas de chuva
no fim da manhã e à
tarde. Noite chuvosa.

Previsão do Tempo
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A estimativa do mercado
financeiro do Brasil para o Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) -
considerado a inflação oficial
do país - passou de 4,70%
para 4,56%, em 2025.

A previsão foi publicada no
boletim Focus desta segunda-
feira (27), pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco
Central (BC), com a projeção
de instituições financeiras
para os principais indicadores
econômicos do país.

Para 2026, a projeção da
inflação também caiu, de

4,27% para 4,20%. Para 2027
e 2028, as previsões são de
3,82% e 3,54%, respectiva-
mente.

Meta de inflação
A estimativa de inflação

para 2025 está acima do teto
da meta que deve ser perse-
guida pelo BC. A meta defini-
da pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN) neste ano é
3%, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual
para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5% e
o superior 4,5%.      Página 3

Esporte

Norris vence no México e
reassume a liderança do Mundial

Equipe McLaren comemora vitória no México

Por Tiago Mendonça

Lando Norris é o novo líder
da temporada 2025 da Fórmula
1. No domingo, 26, o britânico
da McLaren venceu o Grande
Prêmio do México de ponta a
ponta e reassumiu o topo da ta-
bela, restando apenas quatro eta-
pas para o fim do campeonato.

Ele fez valer a pole position
no circuito Hermanos Rodrí-
guez com uma boa largada, li-
derou todas as 71 voltas com
autoridade e cruzou a linha de
chegada com impressionantes
30 segundos de vantagem.

Ele chegou a 357 pontos e
ultrapassou seu companheiro
de equipe Oscar Piastri, que foi
apenas o quinto colocado e al-
cançou 356 pontos. Apesar do
excelente desempenho, Norris
foi vaiado pelo público no mo-

mento das entrevistas, mas rea-
giu com personalidade.

“As pessoas podem fazer o
que quiserem. Eles têm o direito
de vaiar, é o esporte. Não sei o
motivo, mas não consigo parar de
rir quando estou sendo vaiado”,
comentou Norris, que também re-
bateu as críticas sobre o tratamen-
to dado a Piastri na Itália, quando
o parceiro precisou devolver po-
sição a ele. “Acho que, como
equipe, tentamos fazer as coisas
de forma justa. Foi isso que dis-
semos lá atrás”, concluiu.

Charles Leclerc, da Ferrari, re-
cebeu a bandeira quadriculada
em segundo, seguido por Max
Verstappen, da Red Bull, que com-
pletou o pódio e manteve o so-
nho do título.

O holandês ficou perto de
superar o monegasco nas voltas
finais, mas um virtual safety car

impediu a ultrapassagem. Oliver
Berman, da Haas, fez uma grande
prova na Cidade do México e foi
o quarto colocado, seu melhor
resultado na carreira.

Kimi Antonelli e George

Russell, da Mercedes, foram
sexto e sétimo, respectivamen-
te. Russell chegou a ter uma dis-
cussão pelo rádio com a equipe,
pedindo para Antonelli ceder po-
sição para que ele tivesse uma

chance de atacar Bearman.
Lewis Hamilton, da Ferrari,

não aproveitou a terceira posi-
ção no grid de largada e foi ape-
nas o oitavo colocado. Ele se
envolveu em uma disputa forte
com Verstappen no início da
prova e precisou pagar uma
punição de 10 segundos por
cortar a pista por fora.

Esteban Ocon, da Haas, ter-
minou em nono e fechou a zona
de pontuação ao lado de Gabri-
el Bortoleto. O brasileiro da Sau-
ber fez uma mais uma corrida
sólida após largar em 16º e pon-
tuou pela quinta vez na tempo-
rada, com uma bela ultrapassa-
gem sobre Isack Hadjar nas vol-
tas finais.

As emoções da reta final da
F1 retornam nos dias 7, 8 e 9 de
novembro com o GP de São Pau-
lo em Interlagos.
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Luisa Stefani vence WTA 500 de
Tóquio e leva 4º título na temporada
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Luisa Stefani e Timea Babos

Os ares da capital japonesa
fazem bem para Luisa Stefani. Na
cidade em que foi medalhista de
bronze na Olimpíada, em 2021, a
tenista brasileira chegou, no do-
mingo (26), ao quarto título so-
mente nesta temporada. A parce-
ria da paulista com a húngara Ti-
mea Babos conquistou o WTA
500 de Tóquio ao vencer a sérvia
Aleksandra Krunic e a cazaque
Anna Danilina por 2 sets a 0, par-
ciais de 6/1 e 6/4.

Com o título, Luisa avançará
uma posição no ranking de duplas
da Associação de Tênis Feminino
(WTA, sigla em inglês), passando

do 17º para o 16º lugar. Babos, par-
ceira da brasileira, era a 16ª colo-
cada e subirá para 15ª. Krunic era
a 20ª do mundo e passará a ser a
17ª, enquanto Danilina manterá o
13º posto da lista.

A competição no Japão foi a
última antes de Luisa e Babos dis-
putarem o WTA Finals, torneio
que reunirá as oito duplas de me-
lhor resultado na temporada em
Riad, na Arábia Saudita, a partir
do próximo sábado (1º). A parceria
delas é a sétima no ranking do ano.

O WTA 500 é o terceiro prin-
cipal nível de torneios do circuito
mundial feminino e assegura 500

pontos às campeãs. Somente as
competições padrão WTA 1000
e os Grand Slams (que dão 2 mil
pontos às vencedoras) valem
mais. Em 2025, Luisa e Babos já
tinham ganhado outros dois
eventos como o de Tóquio: Linz,
na Áustria, e Estrasburgo, na
França. Elas também levaram o
troféu de duplas do SP Open
(WTA 250 de São Paulo).

“Fizemos uma grande final e
jogamos bem do começo ao fim.
Ganhamos todos os pontos de-
cisivos e isso foi o diferencial
hoje [domingo]”, disse Luisa
(Agência Brasil)

Inscrições para prêmio da Fundação
BB estão abertas até 1º de dezembro

Cura de
câncer de
próstata

 pode chegar
a até 98%

A estimativa de cura para pa-
cientes com câncer de próstata
pode chegar a até 98%. A avalia-
ção é do supervisor de robótica
do Departamento de Terapia Mi-
nimamente Invasiva da Socieda-
de Brasileira de Urologia (SBU),
Gilberto Laurino Almeida.

Segundo o médico, o resul-
tado depende do estágio da do-
ença, do tipo de câncer e do mo-
mento em que o paciente foi tra-
tado. “No início da doença, a
chance de cura é alta. Se foi tra-
tado com a doença em estágio
mais avançado, a chance é me-
nor”, afirmou o urologista.

O Instituto Nacional de Cân-
cer (Inca) estima para este ano
71.730 novos casos de câncer
de próstata no Brasil. Depois do
câncer não cutâneo, este tipo de
câncer é o que apresenta maior
frequência e impacto na popu-
lação masculina. Dados do sis-
tema de informações sobre mor-
talidade do Ministério da Saú-
de revelam que, em 2023, ocor-
reram 17.093 óbitos em decor-
rência da doença, o que signifi-
ca 47 mortes por dia.

Campanha
Almeida destacou que os

homens precisam se cuidar. Este
é o mote da Campanha Novem-
bro Azul 2025, que a instituição
está prestes a lançar. “Não é só
a próstata. Tem todo um con-
ceito de saúde por trás disso
tudo. É a saúde do homem que
está em jogo; não só a saúde da
próstata. Para viver mais, o ho-
mem precisa se cuidar mais”. Ele
reforçou que, hoje, as pessoas
vivem mais e melhor.

“E se o homem não estiver
inserido nesse contexto, clara-
mente ele vai perder anos de vida
por algumas doenças que são
evitáveis, como o câncer de prós-
tata. A cura, como falei, chega a
até 98% mas, para isso, tem que
ser diagnosticado no estágio
inicial”.                          Página 6

Prefeitura propõe tornar obra de
Mauricio de Sousa Patrimônio

Cultural e Imaterial de SP
  Página 2
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Secretaria da Mulher firma
parceria inédita com Conselho
de Educação Física para combate
ao assédio em academias de SP

Juros altos travam construção
civil e Cbic reduz de 2,3% para
1,3% projeção de crescimento

em 2025



São Paulo
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 28 DE OUTUBRO DE 2025PÁGINA 2

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

A PALAVRA - ’Os que confiam no Senhor serão como o monte
Sião, que não se abala, mas permanece para sempre’ Salmos 125.1

Conheça cinco vantagens da
Transferência Digital de Veículos

O Detran-SP conta com uma
ferramenta de Transferência
Digital de Veículos (TDV), ser-
viço que combina tecnologias
diferentes para facilitar a vida
do cidadão, entregando com
rapidez, segurança e economia
– de tempo, deslocamento e di-
nheiro – o documento do veí-
culo. Com ela, quem quer ven-
der ou comprar um veículo po-
dem concluir o processo sem
sequer sair de casa.

Entenda os benefícios da
TDV em 5 tópicos:

Economia de tempo: ao aces-
sar o serviço pelo portal do De-
tran-SP ou pelo aplicativo do
Poupatempo, do celular, do tablet
ou do computador, o vendedor e
o comprador podem transferir o
veículo de um para outro em até
5 minutos. Há casos em que am-
bos estão conectados ao mesmo
tempo e a operação é concluída
em menos de 1 minuto.

Flexibilidade de horário: o
horário também é estendido, ofe-
recendo comodidade a quem está
na correria ou sem acesso à in-

ternet durante a semana: a TDV
pode ser feita em qualquer dia,
das 6h às 22h. Qualquer dia mes-
mo: sábados, domingos e feria-
dos também.

Praticidade: de qualquer lu-
gar é possível fazer uma TDV.
Basta acessar a internet de um
computador, celular ou tablet.

Segurança reforçada: a inter-
net abriga golpistas. Mas não a
TDV. Com uso de criptografia e
tecnologias como blockchain, e
com o requisito biométrico do
reconhecimento facial, o serviço

é altamente seguro.
Autonomia e economia: sem

a necessidade de se deslocar
ou contratar um intermediário
para agir em seu nome, o cida-
dão tem uma economia média
de R$ 306 por transação, se-
gundo estimativas da Prodesp,
a empresa de tecnologia do
governo do estado, responsá-
vel pelo desenvolvimento da
ferramenta. Por mês, a econo-
mia da população chega a R$
1,6 milhão – quase R$ 20 mi-
lhões por ano. (Governo de SP)

Governo abre consulta pública sobre faixas
de atuação em situações de escassez hídrica
O Governo de São Paulo,

por meio da Agência Regulado-
ra de Serviços Públicos do Es-
tado de São Paulo (Arsesp),
publicou na sexta-feira (24), em
edição extraordinária do Diário
Oficial, a Consulta Pública so-
bre as medidas operacionais
das Faixas de Atuação nos sis-
temas de abastecimento de
água regulados pela Agência. A
iniciativa também define as obri-
gações das concessionárias em
situações de escassez hídrica.

O novo modelo regulatório,
lançado nesta sexta-feira pelo
Governo de São Paulo, repre-
senta um avanço na gestão dos
recursos hídricos estaduais. O
objetivo é proteger de forma
preventiva os reservatórios e
mananciais do Sistema Integra-
do Metropolitano (SIM) e ga-

rantir o abastecimento da po-
pulação da Grande São Paulo.

“A nova metodologia repre-
senta um avanço importante
porque permite planejar ações
preventivas com base em pro-
jeções atualizadas e em patama-
res seguros de reservação. Com
o monitoramento contínuo fei-
to pela SP Águas, conseguimos
antecipar medidas e garantir
maior estabilidade aos reserva-
tórios ao longo do ano. Agora,
com a abertura da consulta pú-
blica, queremos aprimorar o mo-
delo com a contribuição da so-
ciedade e atores do setor”, afir-
mou Thiago Mesquita Nunes,
diretor-presidente da Arsesp.

A consulta reforça o com-
promisso da Arsesp com a
transparência e amplia a parti-
cipação social no processo re-

gulatório. Concessionárias,
usuários dos serviços públicos,
instituições e demais cidadãos
interessados poderão enviar
sugestões e contribuições que
auxiliarão a Agência na tomada
de decisões.

O formulário para envio das
contribuições está disponível
no site da Arsesp, na seção de
Consultas e Audiências Públi-
cas, e ficará aberto até 22 de no-
vembro. Serão consideradas
válidas apenas as manifesta-
ções identificadas com nome e
telefone ou e-mail de contato.
Após o encerramento do prazo,
todas as contribuições serão
divulgadas no site, com a devi-
da proteção dos dados pesso-
ais. O Conselho Diretor da Ar-
sesp analisará as sugestões e
publicará um relatório detalha-
do antes da deliberação final.
(Governo de SP)

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

SP
Consulta reforça o compromisso da Arsesp com a transparência
e amplia a participação social no processo regulatório.

Secretaria da Mulher firma parceria inédita
com Conselho de Educação Física para

combate ao assédio em academias de SP

A iniciativa visa impactar mais de 230 mil profissionais
credenciados ao CREF4-SP, mais de 13 mil academias e
estabelecimentos, além de toda a comunidade frequentadora.

A Secretaria de Políticas para
a Mulher e o Conselho Regional
de Educação Física da 4ª Região,
Sede São Paulo (CREF4-SP), fir-
maram parceria para fortalecer o
protocolo Não se Cale, incluindo
uma série de ações que visam en-
gajar 230 mil profissionais do ramo
para prestar apoio e acolhimento
a vítimas de assédio, ampliando o
enfrentamento a violência contra

mulher em academias e espaços
esportivos e de bem-estar.

“Queremos que as mulheres
se sintam mais seguras em sua
prática de atividade física. Com
essa parceria, capacitamos os
profissionais no suporte e aco-
lhimento às mulheres, para que
recebam suporte e orientação
adequada para sair de situações
de violência, dentro e fora desses

ambientes,” explica Valéria Bolso-
naro, Secretária de Políticas da
Mulher do Estado de São Paulo.

A parceria se inicia com cam-
panhas educativas voltadas a
capacitar profissionais de educa-
ção física sobre o tema, para sa-
ber como agir em situações de
violência, contribuindo para um
ambiente mais saudável e segu-
ro para as mulheres.

A iniciativa visa impactar mais
de 230 mil profissionais creden-
ciados ao CREF4-SP, mais de 13
mil academias e estabelecimen-
tos, além de toda a comunidade
frequentadora.

As ações da parceria entre
SPM e CREF4-SP incluem:

Incentivo à adesão do Proto-
colo “Não Se Cale” e criação de
pontos de acolhimento e referên-
cia em ambientes esportivos;

Capacitação gratuita com cer-
tificação através do curso “Proto-
colo Não Se Cale”, disponível na
plataforma www.mulher.sp.gov.br/
naosecale;

Campanhas educativas e de
sensibilização voltadas a profis-
sionais, colaboradores e frequen-

tadores de academias e centros
esportivos;

Divulgação ampla de canais
de denúncia e serviços especi-
alizados, como Delegacias da
Mulher, CRMs, Disque 190 e APP
SP Mulher Segura;

Realização de eventos, rodas
de conversa e ações educativas
para fortalecer a rede de prote-
ção às mulheres.

SP Por Todas
SP Por Todas é um movimen-

to promovido pelo Governo do
Estado de São Paulo para ampli-
ar a visibilidade das políticas pú-
blicas para mulheres, bem como
a rede de proteção, acolhimento
e autonomia profissional e finan-
ceira para elas. Essas frentes es-
tão nos pilares da gestão e inclu-
em novas soluções lançadas em
março de 2024, como o lançamen-
to do aplicativo SPMulher Segu-
ra, que conecta a polícia de for-
ma direta e ágil caso o agressor
se aproxime; e a criação de no-
vas salas da Delegacia da Defe-
sa da Mulher 24 horas. Mais in-
formações www.spportodas.
sp.gov.br. (Governo de SP)
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Prefeitura propõe tornar obra de
Mauricio de Sousa Patrimônio

Cultural e Imaterial de São Paulo
O prefeito Ricardo Nunes en-

viou à Câmara Municipal de São
Paulo nesta segunda-feira (27),
data em que o cartunista Mauri-
cio de Sousa completa 90 anos,
projeto de lei para tornar a obra
do artista como Patrimônio Cul-
tural e Imaterial da cidade. A pro-
posta homenageia um dos maio-
res nomes da cultura brasileira,
com criações que marcaram ge-
rações e se tornaram referência
mundial na produção de históri-
as em quadrinhos.

“O Mauricio de Sousa é um
gênio da arte brasileira que ins-
pira muitas gerações. O seu tra-
balho faz parte da memória afeti-
va de milhões de brasileiros e

nada mais justo do que homena-
geá-lo numa data tão importante
quanto seu aniversário de 90
anos”, ressaltou o prefeito Ricar-
do Nunes ao falar sobre a pro-
posta enviada à Câmara.

A Mauricio de Souza Produ-
ções (MSP) lembrou que as his-
tórias em quadrinho do artista
nasceram na cidade de São Pau-
lo: “A MSP Estúdios recebe com
grande satisfação a proposta da
Prefeitura de São Paulo de reco-
nhecer a obra de Mauricio de
Sousa como Patrimônio Cultural
e Imaterial da cidade. Foi na capi-
tal paulistana que nasceram as
primeiras histórias que conquis-
taram o Brasil e o mundo. A ho-

menagem reflete o reconhecimen-
to do público e o papel da obra
mauriciana na formação cultural
dos paulistanos por meio de va-
lores como amizade, respeito e
empatia”, afirma nota enviada
pela empresa de entretenimento
ao tomar conhecimento da home-
nagem.

Nascido em 27 de outubro de
1935, em Santa Isabel (SP), Mau-
ricio de Sousa começou a dese-
nhar ainda na infância e iniciou
sua trajetória profissional como
ilustrador e repórter policial. Em
1959, lançou sua primeira tira em
jornal, protagonizada pelo cãozi-
nho Bidu e seu dono Franjinha,
surgindo daí o embrião da con-

sagrada Turma da Mônica, com-
posta ainda por personagens icô-
nicos como Cebolinha, Magali e
Cascão.

Ao longo de mais de seis dé-
cadas de carreira, Mauricio criou
mais de 400 personagens e con-
quistou, também, leitores em di-
ferentes idiomas e países. Sua
obra extrapolou os quadrinhos,
chegando à televisão, ao cinema,
ao teatro, à literatura e a projetos
educacionais. Esse impacto cul-
tural e social justifica o reconhe-
cimento da sua obra como Patri-
mônio Cultural e Imaterial, preser-
vando seu legado como parte da
identidade cultural paulistana.
(Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas, há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas foram ou são vereado-
res e vereadoras

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas, há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas foram e Ricardo Nunes
(MDB) é o atual prefeito

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas, há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas foram ou são deputa-
dos e deputadas estaduais

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas, há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns foram e Tarcísio Freitas (Republi-
canos) é o atual governador

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas, há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas foram ou são
deputados(as) federais e senadores(as)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas, há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas foram ou são
ministros(as) do 3º governo Lula (PT)

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas foram ou são dirigentes
[nos seus] partidos políticos

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : 28 outubro 2025 é dia do funcionalismo público.

Entre eles e elas há cristãos e cristãs que honram as profissões e
os(as) que não honram. Alguns e algumas fizeram ou fazem uso
das Éticas e da Justiça [do Cristo]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, esta coluna [diária] de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ...  X @cesarnetoreal



Mercado financeiro reduz previsão
da inflação para 4,56% em 2025
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SAFRA PAULISTA 2025/26
A Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo

(Faesp) realizou, reunião conjunta das Comissões Técnicas de
Grãos e de Política Agrícola para discutir o cenário do agronegó-
cio paulista e nacional, os impactos econômicos sobre os produ-
tores e as perspectivas para a safra 2025/26. O presidente da Fa-
esp, Tirso Meirelles, abriu o encontro destacando o momento de-
licado do setor após o tarifaço imposto pelos Estados Unidos a
produtos brasileiros, que reduziu em 75% as exportações ao país. 

MALÁSIA
O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva esteve em

missão oficial à Indonésia e à Malásia. A comitiva contou com a
presença do ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro.
Nos dois países, tiveram reuniões bilaterais entre autoridades e
representantes do setor agropecuário, com o objetivo de aprofun-
dar laços de cooperação e ampliar o acesso dos produtos brasilei-
ros a novos mercados. Também esteve na pauta acordos voltados
ao intercâmbio de práticas agrícolas sustentáveis. 

25ª DATAAGRO
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

participou, da 25ª Conferência Internacional Datagro sobre Açú-
car e Etanol, em São Paulo. O evento contou com diversas autori-
dades e especialistas do setor, que discutiram políticas públicas,
tecnologias e mercado nacional e mundial de cana-de-açúcar. “A
conferência foi importante por nos dar, de forma sólida, a visão do
cenário atual e já trazer as perspectivas para a próxima safra”,
comentou o presidente da Comissão Nacional de Cana-de-Açúcar
da CNA, Nelson Perez. A conferência também discutiu o papel
dos biocombustíveis na transição energética e a evolução da tec-
nologia automotiva. 

HORTALIÇAS
Os preços das hortaliças mais consumidas nos principais mer-

cados atacadistas do país registraram queda. Alface, batata, cebo-
la, cenoura e tomate ficaram mais baratos em setembro, quando
comparados com os valores praticados em agosto. A maior queda
foi verificada para a alface, com redução de 16,01% na média pon-
derada das cotações, explicada pela boa oferta da folhosa nos
mercados. É o que mostra o 10º Boletim do Programa Brasileiro de
Modernização do Mercado Hortigranjeiro (Prohort), divulgado
pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). 

MULHERES DO AGRONEGÓCIO
A Embrapa participou do 10º Congresso Nacional das Mulhe-

res do Agronegócio (CNMA), no Transamérica Expo Center em
São Paulo. Organizada pela Embrapa Meio Ambiente (Jaguariúna,
SP). Paula Packer, chefe geral da Embrapa Meio Ambiente, partici-
pou - “O Congresso é uma oportunidade valiosa para conectar
mulheres do campo, promover trocas de experiências e impulsio-
nar o surgimento de novas ideias, já que as mulheres impulsionam
o desenvolvimento, a educação e a geração de emprego”, disse
ela.

PESQUISA E INOVAÇÃO
Com foco em fortalecer a inovação e preparar o campo brasilei-

ro para os efeitos das mudanças climáticas, a Câmara dos Deputa-
dos deu mais um passo na modernização da Política Agrícola Na-
cional. A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural (CAPADR) aprovou, o relatório da depu-
tada Daniela Reinehr (PL-SC) ao Projeto de Lei, de autoria do de-
putado Daniel Agrobom (PL-GO), ambos integrantes da Frente
Parlamentar da Agropecuária (FPA). 

OCESP CELEBRA 55 ANOS
O cooperativismo paulista viveu uma noite de celebração e

reconhecimento, durante o evento em comemoração aos 55 anos
da OCESP. A solenidade reuniu cerca de 800 pessoas. Com media-
ção dos jornalistas Fernando Ripari Jr. e Mara Ferraz, o encontro
contou com a participação de Roberto Rodrigues, o governador
do Estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas, e o prefeito da capital
paulista, Ricardo Nunes, o secretário Guilherme Piai (Agricultura e
Abastecimento); o presidente da Frente Parlamentar do Coopera-
tivismo (Frencoop), deputado Arnaldo Jardim, entre outros. (Com
informações de assessorias)

                                      Mauricio Picazo Galhardo é Jornalista

A estimativa do mercado fi-
nanceiro do Brasil para o Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) - consi-
derado a inflação oficial do país
- passou de 4,70% para 4,56%,
em 2025.

A previsão foi publicada no
boletim Focus desta segunda-
feira (27), pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco Cen-
tral (BC), com a projeção de ins-
tituições financeiras para os
principais indicadores econômi-
cos do país.

Para 2026, a projeção da in-
flação também caiu, de 4,27%
para 4,20%. Para 2027 e 2028, as
previsões são de 3,82% e 3,54%,
respectivamente.

Meta de inflação
A estimativa de inflação para

2025 está acima do teto da meta
que deve ser perseguida pelo
BC. A meta definida pelo Con-
selho Monetário Nacional
(CMN) neste ano é 3%, com in-
tervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior
é 1,5% e o superior 4,5%.

Depois de queda em agosto,
em setembro a inflação oficial
subiu 0,48%, com influência da
alta da conta de luz. De acordo
com o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia Estatística (IBGE), em 12
meses, o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA) acumula alta de 5,17%. O

dado de setembro é o maior des-
de março (0,56%).

Juros básicos
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros - a Selic. Na última
reunião do Comitê de Política
Monetária (Copom) do BC, em 17
de setembro, o colegiado mante-
ve a Selic em 15% ao ano.

As incertezas do cenário eco-
nômico externo e indicadores que
mostram a moderação no cresci-
mento interno estão entre os fa-
tores que levaram à manutenção
da Selic, na última reunião, no
mês passado.

A última ata do órgão do
Banco Central afirma que a in-
tenção do Copom é manter a
taxa de juros atual (15%) “por
período bastante prolongado”
para garantir que a meta da in-
flação seja alcançada.

A estimativa dos analistas
sobre a taxa básica que encerrará
2025 se manteve em 15% ao ano.
Para o fim de 2026, a expectativa
é que a Selic caia para 12,25% ao
ano. Para 2027 e 2028, a previsão
é que ela seja reduzida novamen-
te para 10,5% ao ano e 10% ao
ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a

poupança. Mas, além da Selic, os
bancos consideram outros fato-
res na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.

Assim, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expansão
da economia. Quando a taxa Se-
lic é reduzida a tendência é que o
crédito fique mais barato, com
incentivo à produção e ao con-
sumo, reduzindo o controle so-
bre a inflação e estimulando a ati-
vidade econômica.

PIB
Na edição do boletim Focus

desta segunda-feira, a estimati-
va das instituições financeiras
para o Produto Interno Bruto
(PIB) – a soma dos bens e servi-
ços produzidos no país – cresci-
mento da economia brasileira este
ano recuou de 2,17% para 2,16%.

Para 2026, a projeção para o
crescimento da atividade econô-
mica brasileira é 1,78%. Para 2027
e 2028, o mercado financeiro está
mais otimista e calcula a expan-
são do PIB para 1,83% e 2%, res-
pectivamente.

Puxada pelas expansões dos
serviços e da indústria, no segun-
do trimestre deste ano a economia
brasileira cresceu 0,4%. Em 2024, o
PIB fechou com alta de 3,4%.

O resultado representa o
quarto ano seguido de cresci-
mento, sendo a maior expansão
desde 2021, quando o PIB al-
cançou 4,8%.

Câmbio
A previsão da cotação do

dólar está em R$ 5,41 para o fim
deste ano. No fim de 2026, a esti-
mativa para a moeda norte-ame-
ricana se manteve em R$ 5,50.
(Agência Brasil)
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Inscrições para prêmio da Fundação
BB estão abertas até 1º de dezembro
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As inscrições para a 13ª edi-
ção do Prêmio Fundação Banco
do Brasil de Tecnologia Social
estão abertas até o dia 1º de de-
zembro pelo portal Transforma!.

Nesta edição do prêmio, se-
rão destinados até R$ 6 milhões,
incluindo recursos em dinheiro e
apoio a projetos para a reaplica-
ção da tecnologia social. Um
dos destaques será o Desafio
Fundação BB 40 anos, que vai
comemorar as quatro décadas
da instituição ao apoiar dois
projetos com investimento de
até R$ 1 milhão cada.

Os projetos devem estar ali-
nhados com os Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável
(ODS), da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), em áreas
como alimentação, educação,
energia, geração de renda, ha-
bitação, meio ambiente, recur-
sos hídricos e saúde. Podem se
inscrever instituições sem fins
lucrativos e do direito público
e privado.

“Outra novidade está na va-
lorização de iniciativas que pro-
movam a igualdade racial, a equi-

dade de gênero e a inclusão de
povos e comunidades tradicio-
nais, reafirmando o compromis-
so da Fundação BB com a diver-
sidade, a justiça social e o desen-
volvimento sustentável, alinha-
da ao ODS 18 - Igualdade Étnico-
Racial”, diz a fundação.

O assessor da Fundação Ban-
co do Brasil, Fabrício Araújo, ex-
plica que tecnologia social repre-
senta soluções e iniciativas que
podem ser produtos, técnicas e
metodologias desenvolvidas em
interação com a comunidade para

resolução de problemas sociais.

Participação popular
Elas podem ser reaplicadas em

determinados territórios, sempre
desenvolvidas com a participa-
ção da comunidade. “A essência
da tecnologia social passa pela
participação da comunidade e
pelo protagonismo das pessoas.
Eles são os protagonistas nesse
processo”.

Araújo destaca que o projeto
mais simbólico já premiado é o
caso das cisternas. “É uma tec-

nologia social finalista em 2001 e
se tornou um importante política
pública reaplicada em todo o se-
miárido com mais de 1,3 milhão
de cisternas”, afirma.

Segundo o assessor, outro
exemplo é a fossa séptica biodi-
gestora da Embrapa que foi di-
fundida na região rural do Brasil
em grande escala. “E uma tercei-
ra tecnologia social que a gente
pode destacar é a produção agro-
ecológica integrada e sustentá-
vel que também foi reaplicada em
escala que visa à segurança ali-
mentar das famílias e, em um se-
gundo momento, à comercializa-
ção de excedentes”, completa.

A agenda da 13ª edição inclui
ainda a Semana Nacional de Tec-
nologia Social, que será realiza-
da em maio de 2026, em Brasília,
reunindo especialistas, lideran-
ças, instituições finalistas e par-
ceiros estratégicos em mesas de
debate, painéis temáticos e arti-
culações para novos investimen-
tos sociais. O encerramento será
marcado pela cerimônia de pre-
miação dos novos projetos certi-
ficados. (Agência Brasil)

Juros altos travam construção civil e
 Cbic reduz de 2,3% para 1,3% projeção

de crescimento em 2025
Prestes a completar seu ter-

ceiro ano consecutivo de alta, a
construção civil mostra sinais de
desaceleração. A Cbic (Confede-
ração Brasileira da Indústria da
Construção) revisou sua proje-
ção de crescimento do setor para
2025, cortando-a de 2,3% para
1,3%. A entidade credita o resul-
tado aos efeitos negativos da alta
de juros, mas considera que o ci-
clo de crescimento ainda não
chegou ao fim. A análise foi di-
vulgada nesta segunda-feira (27).

As taxas de juros elevadas
foram o principal problema para
35% dos empresários ouvidos na
Sondagem Indústria da Constru-
ção do 3º trimestre de 2025, feita
em parceria com a CNI (Confede-
ração Nacional da Indústria).

Apesar da desaceleração, já
sentida pelos empresários, o ní-
vel de atividade da construção
ainda está 23% acima do regis-
trado no início da pandemia.

O nível de atividade nos pri-
meiros nove meses de 2025, me-
dido pela Sondagem da CNI/
CBIC, atingiu uma média de
47,2 pontos, o que representa,
na visão dos empresários, o
menor dinamismo desde 2020.
O Índice de Confiança também
recuou, alcançando a média de
48 pontos de janeiro a outubro
de 2025, o patamar mais baixo

dos últimos anos.
A taxa de juros elevada se

mantém como o principal proble-
ma conjuntural do setor há qua-
tro trimestres consecutivos. A
Selic, que estava em 10,50% em
setembro de 2024, atingiu 15% em
outubro de 2025, uma elevação
de 4,5 pontos percentuais.

O alto custo do crédito e a
dificuldade de acesso ao financi-
amento, com a taxa de juros no
maior patamar em quase 20 anos,
são citados como fatores que
justificam a redução no nível de
atividades.

Os reflexos negativos são
mais evidentes no crédito habita-
cional que usam recursos da pou-
pança. De janeiro a agosto de 2025,
o financiamento de unidades ha-
bitacionais com recursos do SBPE
(Sistema Brasileiro de Poupança e
Empréstimo) para a construção
despencou 55,42% em unidades e
de 53,04% em valores (passando
de R$ 28,392 bilhões para R$
13,333 bilhões), na comparação
com igual período de 2024.

A retração ocorre em um ce-
nário onde a caderneta de pou-
pança continua perdendo recur-
sos por cinco anos consecuti-
vos. De janeiro a setembro de
2025, a captação líquida foi ne-
gativa em R$ 60 bilhões.

Para Marcelo Azevedo, ge-

rente de análise econômica da
CNI, o conjunto de entraves for-
ma um cenário que, embora me-
nos pessimista que o observado
meses atrás, ainda é amplamente
desfavorável.

A Cbic mantém expectativas
positivas para 2026, apoiadas em
dois fatores. O primeiro é o novo
modelo de crédito habitacional
com recursos do SBPE, que am-
plia o teto do financiamento pelo
SFH (Sistema Financeiro da Ha-
bitação) de R$ 1,5 milhão para R$
2,25 milhões e eleva o limite fi-
nanciável de 70% para 80% na
Caixa. A medida deve beneficiar
famílias com renda acima de R$
12 mil e liberar cerca de R$ 37 bi-
lhões no próximo ano.

O segundo é o programa Re-
forma Casa Brasil, lançado neste
mês, que destina R$ 40 bilhões
em crédito para reformas e ampli-
ações residenciais. A expectati-
va é que o programa impulsione
a cadeia produtiva e o varejo de
materiais de construção.

Mesmo com as iniciativas, o
setor ainda convive com custos
acima da inflação. O Índice Naci-
onal de Custo da Construção
(INCC) subiu 6,8% nos 12 meses
encerrados em setembro, puxado
pela alta de 9,9% na mão de obra.

De acordo com a Cbic, mes-
mo com a desaceleração geral, a

construção civil continua geran-
do novos postos de trabalho
formais. Entre janeiro de 2020 e
agosto de 2025, foram criados
993 mil empregos com carteira
assinada, elevando o total para
3,05 milhões -próximo ao pico
histórico de 2013. São Paulo,
Minas Gerais e Goiás são os lí-
deres de contratações.

O ritmo, no entanto, é menor.
Nos 12 meses até agosto, o sal-
do foi de 89 mil novos postos, o
menor em cinco anos. De janeiro
a agosto, as contratações caíram
9,4% ante igual período de 2024.

A construção de edifícios se-
gue como principal geradora de
empregos, mas com queda de
12,9% no ritmo. Já as obras de
infraestrutura avançaram 18,8%
na criação de vagas no mesmo
período.

A dificuldade na contratação
de mão de obra, tanto qualifica-
da quanto não qualificada, segue
como outro grande problema para
o setor. Com o desemprego no
menor nível desde 2012, as em-
presas relatam dificuldade para
contratar funcionários. O reflexo
da disputa por profissionais está
no salário médio de admissão na
construção civil (R$ 2.462,70, em
agosto de 2025), que é 7,31% su-
perior à média geral de todas as
atividades no país. (Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1173403-81.2023.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle 
Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRAVO OBRAS E ENGENHARIA LTDA.,  
CNPJ 04.958.761/0001-01, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de FulLog Logística e Part. Ltda. (Fullwood S.A.), objetivando seja julgada procedente, para declarar 
a nulidade e inexigibilidade das duplicatas nº 302, 264, 263, 260, 137 e 1060, nos valores de  
R$ 190.320,70, R$ 20.020,00, R$ 10. 696,35, R$ 117.650,00, R$ 26.387,80 e R$ 229.679,70, e o seu 
cancelamento junto ao distribuidor dos Cartórios de Protestos, condenando-se a ré ao pagamento 
de custas honorários e demais cominações. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        N - 25 e 28

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER, a todos quantos o presente 
Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob nº 
555.972, em 25/06/2025, reapresentado em 02/10/2025, o Requerimento 
de 02 de outubro de 2025, feito pelo credor fiduciário ITAÚ UNIBANCO 
S/A., inscrito no CNPJ/MF sob nº 60.701.190/0001-04, objetivando a 
intimação pessoal do fiduciante TIAGO PIEDADE DE ANTONIO, CNH 
nº 01976341049-DETRAN/ES, CPF/MF nº 094.455.337-04, o qual se 
encontra em LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, conforme certificação 
desta Serventia, e, ante a previsão legal contida no parágrafo 4º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICA ELE INTIMADO A COMPARECER 
neste Serviço Registral, situado na Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por 
meio de seu representante legal, devidamente identificado, a fim de efetuar 
o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, 
totalizando o débito até a data de 06/10/2025, o valor de R$-72.748,02, 
decorrente do instrumento particular de 10 de maio de 2023, registrado 
sob nº 8 e 9 na Matrícula nº 7678, referente a um PRÉDIO nº 295, situado 
na Rua Teodoro Ramos, no 19º Subdistrito – Perdizes, e ao total acima 
serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as tentativas 
de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas com 
publicação do presente Edital. Fica o FIDUCIANTE ciente de que, no dia 
imediatamente posterior ao da última publicação do presente Edital, será 
considerada como INTIMADA e terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do primeiro dia útil seguinte ao do aperfeiçoamento da intimação, que se 
dará a partir da terceira publicação deste Edital, sendo que, recaindo o 
termo final em sábado, domingo ou feriado, será prorrogado até o primeiro 
dia útil subsequente, para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda 
corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do 
credor fiduciário. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, à 
credora fiduciária restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE FIDUICIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do artigo 
26 do mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos legais da intimação 
sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL está sendo 
publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação local e 
afixado na forma da lei. São Paulo, 24 de outubro de 2025. O OFICIAL.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008775-52.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Estabelecimentos de Ensino. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido:
Alfredina Beatriz Chamile Ucuahamba. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008775-
52.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALFREDINA BEATRIZ CHAMILE UCUAHAMBA, CPF 238.542.888-
16, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira
Hospital Albert Einstein, objetivando o recebimento da quantia de R$ 30.689,45 decorrente de serviços educacionais
prestados no Curso de Pós-Graduação em Enfermagem Pediátrica e Neonatal no Instituto de Ensino e Pesquisa Albert
Einstein, Contrato de Prestação de Serviços matrícula n.º16032047, para o ano letivo de 2016. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 20 dias supra, ofereça resposta, sendo advertido dos artigos 344 e 355, II do
CPC, sob pena de presumirem como verdadeiros os fatos alegados, sendo que será nomeado curador especial em caso
de revelia nos termos artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1014414-40.2024.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Espécies
de Títulos de Crédito. Exequente: Day Maxx 2 Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios. Executado: Vangeorge Ladeia dos
Santos e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014414-40.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VALDIR DA SILVA QUEIROZ JUNIOR, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a W.V. Comércio de Embalagens Ltda (CNPJ. 24.415.195/0001-07) e Vangeorge Ladeia dos Santos (CPF.
342.239.898-80), que Day Maxx 2 Fundo de Investimento em Direitos Creditórios lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 120.441,73 (junho de 2025), representada pelos instrumentos particulares de cessão de direitos creditórios com
coobrigação n°s 1803411, 1804216, 1804921, 1805414, 1806166, 1807428, 1808674, 1809345, 1810918 e 1811859.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2025.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE JOSÉ WALTER 
CORRADI, REQUERIDA POR NINA SOKOLOFF CORRADI - PROCESSO Nº1071451-62.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo 
Rocha Malheiros, na forma da Lei etc., FAZ SABER a quem o presente edital vir ou dele conhecimento tiver que, por sentença 
proferida em 30/07/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSÉ WALTER CORRADI, CPF 0428242****, por apresentar, nos 
termos do laudo pericial, quadro característico da CID- F028, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil, e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). NINA SOKOLOFF CORRADI, 
CPF 2855325****. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2025.                                                                                | 28 
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FLEX INTERATIVA S.A. – EM LIQUIDAÇÃO
CNPJ 17.298.148/0001-57 - NIRE 35300551141

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Liquidante, Sr. Décio Monte Serrado Sampaio Neto, convoca os Senhores Acionistas da FLEX INTERATIVA S.A. – EM LIQUI-
DAÇÃO, nos termos do artigo 213, da Lei 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações), a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária para prestação final das contas dos atos e operações praticados pelo Liquidante, bem como para apresentação 
do relatório, pagamento do passivo e deliberação dos ativos, para encerramento da fase de liquidação e dissolução da Socie-
dade Anônima, que será realizada:
Data e Horário: 05 de novembro de 2025, às 10h
Local: a Assembleia será realizada exclusivamente de forma online pelo link: https://meet.google.com/hkk-rerq-cwr
Ordem do Dia de Assembleia Geral Extraordinária: 1. Exame, discussão e deliberação sobre o relatório de prestação de con-
tas dos atos e das operações praticadas pelo Liquidante, durante o procedimento de Liquidação da Companhia e sobre as suas 
contas finais, nos termos dos incisos, VI e VIII, do artigo 210, da Lei das Sociedades por Ações; 2. Apresentação e deliberação 
sobre o fluxo de caixa da Companhia, com destaque para o pagamento dos passivos da Companhia, nos termos do artigo 214, 
da Lei das Sociedades por Ações, sendo que para finalização do procedimento de liquidação é necessária a quitação de todos 
os credores, nos termos do artigo 215, da Lei das Sociedades por Ações. 3. Apresentação e deliberação sobre a destinação dos 
ativos remanescentes da Companhia, após o pagamento dos credores, incluindo eventual partilha entre os Acionistas, propor-
cionalmente às suas participações acionárias, nos termos do artigo 215, da Lei das Sociedades por Ações; 4. Deliberação final 
sobre aprovação das contas desta Assembleia Geral Extraordinária para encerramento do procedimento de liquidação e, com 
a consequente extinção da Companhia, nos termos do §1º, do artigo 216, da Lei das Sociedades por Ações. 

São Paulo/SP, 24 de outubro de 2025.
Décio Monte Serrado Sampaio Neto - Liquidante

 AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA 
 CNPJ nº 52.802.295/0001-13 

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS PERÍODO: 01/01/2024 a 31/12/2024 

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT

NOTA 1 A AMA - Associação de Amigos do Auti sta é uma associação civil 
sem fi ns lucrati vos, de caráter fi lantrópico, assistencial e benefi cente, foi a 
primeira associação de auti smo do país, criada em 08 de agosto de 1983 e 
Seu objeti vo é dar assistência, promover e incenti var pesquisas e estudos 
sobre o AUTISMO, bem como desenvolver programas de amparo, ajuda, 
adaptação, habilitação, reabilitação, e integração social sem disti nção de 
raça, cor, condição social, credo políti co ou religioso, assegurando o livre 
ingresso independentemente de quaisquer pagamentos aos que 
solicitarem sua fi liação como assisti dos, dentro da capacidade de 
atendimento da insti tuição.A Enti dade possui Certi fi cado de Enti dade 
Benefi cente de Assistência Social - CEBAS – tendo em vista o preenchimento, 
à época de sua solicitação, dos requisitos previstos na Lei 12.101/2009, 
decreto nº 8.242/2014 e posteriormente os requisitos da lei 187/2021, que 
revogou a Lei 12.101/2009. O CEBAS está ati vo com sua vigência atual de 
14/09/2021 a 13/09/2024. A renovação do CEBAS em 2024 foi protocolada 
dentro do prazo legal, porém, a nova certi dão ainda não foi emiti da. NOTA 
2 A AMA uti liza o Sistema Educacional e Terapêuti co da AMA, o SETA 
desenvolvido com a coordenação do Centro de Conhecimento da AMA, que 
visa o desenvolvimento das pessoas com auti smo. Este sistema congrega 
recursos da Análise Aplicada do Comportamento, do Método TEACCH 
Treatment and Educati on of Auti sti c and Related Comunicati on 
Handicapped Children e recursos do método Montessori e outros. NOTA 3 
O público-alvo da AMA são crianças, jovens e adultos com diagnósti co de 
auti smo da Grande São Paulo. O prédio do setor Lavapés na Unidade 
Cambuci oferece atendimento especializado, conti nuado, individualizado e 
totalmente gratuito para até 50 crianças com auti smo até 12 anos. Ao todo 
a capacidade total de atendimento diário, direto e gratuito neste prédio é 
de 54 crianças. O prédio do setor da unidade Cambuci, são atendidos 
jovens e adultos com auti smo moderado e leve. O atendimento a jovens 
com auti smo moderado incorpora ao trabalho pedagógico, ati vidades 
profi ssionalizantes. O atendimento a jovens com auti smo leve é planejado 
para ser desenvolvido em várias frentes. Ao todo a capacidade total de 
atendimento diário, direto e gratuito neste prédio é de 74 jovens. O 
atendimento realizado no setor da Teodureto está instalado, desde 2009,  
em imóvel alugado pela AMA e é dirigido a jovens com auti smo moderado 
e severo e com problemas de comportamento. Ao todo a capacidade total 
de atendimento diário, direto e gratuito neste prédio é de 44 jovens. Em 
Parelheiros são atendidos crianças, jovens e adultos dentro de todo o 
espectro do auti smo.  Ao todo a capacidade total de atendimento diário, 
direto e gratuito neste prédio é de 120 crianças, jovens e adultos. A AMA 
também realiza atendimentos em parceria com o CAISM Philippe Pinel, 
centro que deverá transformar-se em referência da rede pública de saúde 
no atendimento ao auti smo.Ao todo a capacidade total de atendimento 
diário, direto e gratuito neste prédio é de 240  crianças e jovens. NOTA 4 As 
demonstrações contábeis da Associação foram preparadas de acordo com 
as práti cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000 (R1) – “Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas”) e a interpretação ITG 2002 (R1) – “Enti dade sem Finalidade de 
Lucros”, e estão apresentadas em reais (R$), sendo está a moeda funcional 
da Associação. NOTA 5 Como práti ca contábil, o Caixa e equivalentes de 
Caixa, compreendem os valores em caixa, depósitos bancários à vista e 
investi mentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da data da 
aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, que são registrados: (i) pelo seu valor de 
mercado ou valor equivalente, quando se tratar de aplicações desti nadas à 
negociação ou disponíveis para venda e (ii) pelo valor de custo de aquisição 
ou de emissão, atualizado conforme disposições legais ou contratuais, 
ajustado ao valor provável de realização, quando este for inferior, no caso 
de aplicações a serem manti das até o vencimento, as quais estão sujeitas a 
um insignifi cante risco de mudança de valor. NOTA 6 Como práti ca contábil, 
saldos de aplicações fi nanceiras são classifi cados como investi mentos de        
curto e longo prazo e são registrados pelos valores de custo, acrescidos de 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem os seus 
valores de mercado ou de realização NOTA 7 Como práti ca contábil, a 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um 

ati vo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis esti madas do 
imobilizado. As vidas úteis esti madas para os períodos correntes e 
comparati vos são as seguintes: móveis e utensílios, máquinas e 
equipamentos, instalações e brinquedoteca, com vida úti l de 10 anos,  
veículos e os equipamentos de informáti ca com vida úti l de 5 anos. NOTA 8 
As obrigações trabalhistas representam os valores de tributos e 
contribuições devidos pela Enti dade. O referido grupo contempla também 
as provisões trabalhistas decorrentes de férias e encargos de acordos 
trabalhistas homologados pela Justi ça do Trabalho. O passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Enti dade possui uma obrigação legal ou 
consti tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores esti mati vas do risco envolvido. 
Os ati vos e os passivos são classifi cados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. NOTA 9 As 
 Provisões para riscos fi scais, trabalhistas e previdenciários são reconhecidas 
no balanço quando a Associação possui uma obrigação presente, legal ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados, em que é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
esti mati va confi ável do valor possa ser feita. NOTA 10 As receitas e despesas 
são apropriadas de acordo com o regime de competência, sendo a receita 
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, 
quando esta puder ser confi avelmente mensurada e reconhecida no 
momento da efeti va realização dos eventos realizados pela Associação. 
NOTA 11 As doações recebidas são reconhecidas como receita quando 
recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de 
competência. NOTA 12 O convênio do PINEL 1196/2019 é para o 
atendimento de até 120 pessoas em regime de intensivo e semi-intensivo 
diretamente na unidade do Hospital CAISM Phelipe Pinel. A vigência do 
Convenio é de 01/01/2024 a 31/12/2024. O Convênio Residência 
Terapêuti ca é para o atendimento em regime de residência para até 23 
pessoas com auti smo na unidade de Parelheiros. A vigência deste convênio 
vai de 11/05/2024 a 11/05/2025. O Convênio DRS-I é um convênio 
ambulatorial de até 249 pessoas com auti smo, sendo 31 de período integral 
e 218 de meio período. A vigência deste convênio vai de 17/06/2024 a 
30/06/2025. O Convênio Secretaria de Estado da Educação Centro Sul: 
Convênio desti nado para custeio de alunos nos setores do Cambuci (Luis 
Gama, Lavapés e Teodureto). A Emenda Parlamentar Maria Rosas foi uma 
emenda desti nada para reforma da unidade Lavapés da AMA NOTA 13 E m 
outubro 2022 foi deferido um parcelamento referente a multa de DCTFWEB 
no valor de 12.031 concedido em 24 parcelas conforme requerimento nº 
02110001200471934752220. No ano de 2024 foram pagos o total de R$ 
5.365,15, totalizando o término deste parcelamento em 30/09/2024. NOTA 
14 Em outubro de 2022 a AMA iniciou um parcelamento de débito fi rmado 
junto ao Fundo Nacional de Saúde. Trata-se de processo administrati vo de 
reposição ao Erário nº 25000.080403/2022-79, correspondente à dívida 
consti tuída de acordo com o débito apurado no Parecer Técnico nº 
153/2019-CGATES/DEGES/SGTES/MS (0027367951), que concluiu pela 
resti tuição dos valores referente ao Programa Nacional de Apoio à Atenção 
da Saúde da Pessoa com Defi ciência (PRONAS/PCD), que, de acordo com 
o Termo de Parcelamento nº 027/2022,  fi rmado entre  a Associação de 
Amigos do Auti sta – AMA/SP e o Fundo Nacional de Saúde. A Associação de 
Amigos do Auti sta compromete-se a ressarcir ao erário os valores 
devidamente averiguados de R$129.399, parcelado em 60 meses. Foram 
pagos no ano de 2024 o total de R$ 36.177,11. NOTA 15 As receitas e 
despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência, sendo 
a receita mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber, quando esta puder ser confi avelmente mensurada e reconhecida 
no momento da efeti va realização dos eventos realizados pela Associação. 
NOTA 16. As receitas oriundas de doações e contribuições são registradas, 
conforme determina a Resolução CFC nº 1409/2012 “Enti dades sem fi ns 
lucrati vos” do CFC, mediante documento hábil, quando da efeti va entrada 
dos recursos. Convênio Secretaria da Saúde – DRS1 Objeti vo: Assistência a 

pacientes com auti smo, encaminhados pela Secretaria Estadual da Saúde, 
nas categorias: pedagógica, fonoaudiológica, psicológica, médica e motora. 
Para prestar esse serviço a AMA disponibilizará uma equipe multi disciplinar, 
composta de médico, fi sioterapeuta, psicólogo, professor de educação 
fí sica, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, enfermeiro, pedagogo e 
equipe de apoio, entre outros, sendo garanti da a equipe mínima prevista 
na resolução SS - 63/13. Convênio Secretaria Estadual da Educação Centro 
Sul e Sul 3: Objeti vo: Ação comparti lhada da Secretaria da Educação com a 
AMA, com vista a promoção do atendimento do educando com graves 
defi ciências fí sicas, mentais, auditi vas, visuais ou múlti plas ou com conduta 
tí pica de síndromes com comprometi mentos severos, que não puderem ser 
benefi ciados pela inclusão em classes comuns de ensino regular. Convênio 
Secretaria da Saúde – Pinel Objeti vo: Promover o fortalecimento do 
desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos 
usuários do SUS na região em parceria com o Centro de Atenção Integrada 
em Saúde Mental – “Philippe Pinel”. Desenvolver a prestação de assistência 
nas categorias pedagógica, fonoaudiológica, psicológica e motora. 
Acompanhamento psiquiátrico aos pacientes da internação, aos pacientes 
ambulatoriais e outras pessoas com auti smo que procuram atendimento 
no referido Centro. Convênio Secretaria Saúde – Residência Terapêuti ca 
Objeti vo: Convênio com a Secretaria do Estado de Saúde, visando promover 
o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à 
saúde, prestados aos usuários do SUS na região. Custeio de residência 
terapêuti ca para 23 pacientes jovens e adultos na unidade de Parelheiros/
SP. Emenda P arlamentar Maria Rosas com restrição Objeti vo: Emenda 
desti nada a reforma da unidade Cambuci, setor Lavapés, e Luís Gama. A 
Execução do projeto foi acompanhada 100% pela Caixa Econômica Federal. 
Emenda 2023 e 2024 Emenda Parlamentar para custeio, desti nado para 
pagamento de salários, benefí cios e conta de consumo. Emenda 
Parlamentar Andrea Werner para ajuda na realização do evento cientí fi co 
XXI Encontro de Amigos pelo Auti smo. Nota Fiscal Paulista e contribuições/
doações diversas refere-se a recursos recebidos de empresas, doações de 
pessoas fí sicas, contribuições via boletos feitos por doadores regulares da 
AMA, receitas de bazar benefi cente, e vendas de camisetas e livros. NOTA 
17 Os objeti vos da Associação ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de conti nuidade de suas operações e de manter 
uma adequada estrutura de capital. NOTA 18 De acordo com a alínea C do 
inciso VI do arti go 150 da Consti tuição Federal, a AMA - Associação de 
Amigos do Auti sta goza de imunidades tributárias e os valores relati vos às 
imunidades usufruídas, calculadas como se devidas fossem.Em virtude de 
ser uma Enti dade sem fi ns lucrati vos, fi ca isenta do pagamento dos tributos 
federais incidentes sobre seu defi cit/superávit, de acordo com o arti go 184 
do Regulamento de Imposto de Renda (RIR) aprovado pelo Decreto nº 
9.580 de 22/11/2018 e Lei nº 9.532/1997. Em virtude de ser uma Enti dade 
sem fi ns lucrati vos, goza do benefí cio de isenção do pagamento da COFINS 
incidente sobre as receitas relati vas às ati vidades próprias da Enti dade, de 
acordo com a legislação vigente, que compreende: arti go 55 da Lei n° 
8.212/1991; arti go 29 da Lei nº 12.101/2009 e arti go 17 da Medida 
Provisória de n° 2.158-35/2001. NOTA 19 A AMA, em virtude de ser uma 
Enti dade sem fi ns lucrati vos, fi ca isenta das seguintes contribuições: 
Previdência Social – Quota Patronal, Previdência Social – SAT, Previdência 
Social – Terceiros, IPVA – Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores. NOTA 20 A “AMA” não distribui lucros a qualquer tí tulo ou 
forma, sendo que, todas as contribuições, doações e subvenções recebidas 
de parti culares ou dos poderes públicos são totalmente reverti dos para as 
suas ati vidades insti tucionais. Durante o exercício de 2024, a Enti dade não 
remunerou seus diretores estatutários e conselheiros, não distribuiu 
resultados, dividendos, bonifi cações, parti cipações ou parcelas do seu 
patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto, e aplicou toda sua receita nos 
objeti vos operacionais, bem como aplicou todas as subvenções recebidas 
nas fi nalidades a que se desti naram e manteve sua escrituração atualizada 
em acordo com as formalidades legais. 

São Paulo, 31 de dezembro de 2024
AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA
PRESIDENTE : CARLOS ALBERTO VON POSER

IMAN CONTABIL LTDA
CONTADOR : LUQUE IMAN

31/12/2024 31/12/2023
RECEITAS
Receitas Ordinárias  4.048.053,69  1.208.047,95 
Receita de Execução de Projetos  15.445.407,45  14.323.376,96 
Renúncia Fiscal - Federal  2.883.652,80  2.545.203,47 
Renúncia Fiscal - Estadual  2.400,56  2.535,84 
Receitas Financeiras  153.336,01  179.011,44 
Outras Receitas - Descontos obti dos  (256.582,04) -
TOTAL DAS RECEITAS  22.276.268,47  18.258.175,66 
DESPESAS
Despesas com Recursos Humanos ADM  21.152,05  43.308,58 
Despesas Gerais  1.224.805,12  713.951,91 
Despesas Vinculadas a Projetos  19.542.865,15  17.694.137,60 
TOTAL DAS DESPESAS  20.788.822,32  18.451.398,09 
DÉFICIT/SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO  1.487.446,15  (193.222,43)

ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalente de Caixa  2.708.906,82  1.995.612,24 
Contas à Receber  3.587.112,92  2.579.736,00 
Adiantamentos  100.902,60  154.473,48 
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Imobilizado
 Imobilizado 3.843.508,39 3.825.098,28
(-) Depreciação Acumulada  (2.064.997,03)  (1.984.263,21)
Intangível  9.504,11  9.504,11 
(-) Amorti zação  (5.968,00)  (5.968,00)
TOTAL DO ATIVO  8.178.969,81  6.574.192,90 

PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores  133.960,72  113.504,77 
Obrigações Fiscais e Tributárias  1.997,17  7.781,35 
Obrigações Trabalhistas e Encargos  790.965,22  930.334,83 
Recursos de Convênios em Execução  3.901.192,17  3.619.026,52 
Parcelamentos  33.112,76  47.370,01 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Parcelamentos  12.123,78  38.003,58 
PATRIMÔNIO LIQUIDO
Patrimônio Social  1.818.171,84  2.011.393,84 
Superávit / Défi cit do exercício  1.487.446,15  (193.222,00)
TOTAL DO PASSIVO  8.178.969,81  6.574.192,90 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, ANDERSON PEREIRA SILVA, RG 
nº 19.724.700-3-SSP/SP, CPF nº 126.746.228-06, e sua mulher VANESSA MARIA DE 
SOUZA RIBEIRO, RG nº 34.986.693-4-SSP/SP, CPF nº 187.428.488-14, brasileiros, 
empresários, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 
6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Avenida Juriti nº 683, Apartamento 
nº 42, Vila Uberabinha, ficam intimados a purgar a mora referente a 15 (quinze) 
prestações em atraso, vencidas de 09/08/2024 a 09/10/2025, no valor de R$ 201.248,88 
(duzentos e um mil duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e oito centavos), e 
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$ 201.581,93 (duzentos 
e um mil quinhentos e oitenta e um reais e noventa e três centavos), que atualizado 
até 11/12/2025, perfaz o valor de R$ 232.114,53 (duzentos e trinta e dois mil cento 
e quatorze reais e cinquenta e três centavos), cuja planilha com os valores diários 
para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedido pelo BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S/A, dando em garantia o imóvel localizado na Avenida Itacira 
nº 1.468, parte do lote 19 da quadra S, em Indianópolis – 24º Subdistrito, objeto de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 11 na matrícula nº 120.288. O pagamento 
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua 
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os 
fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a 
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista 
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a 
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após 
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 13 de outubro de 2025. O Substituto.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ELEIÇÃO DA DIRETORIA 
EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL  - ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PARA PROFISSIONAIS DA 
SAÚDE - CNPJ: 39.686.881/0001-81. A Diretoria Executiva da Associação Internacional para Pro-
fissionais da Saúde, no uso de suas atribuições estatutárias, especialmente aquelas previstas 
nos artigos 11, 13 (inciso I), 14, 20 (inciso VI) e 42 do Estatuto Social, vem, por meio deste edi-
tal, CONVOCAR todos os associados em pleno gozo de seus direitos sociais e políticos para par-
ticiparem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada nos seguintes termos: 
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL Data: 20 de novembro de 2025. Horário de Primeira Convocação: 
19:00h. Horário de Segunda Convocação: 19:30 horas. Local: Praça Salgado Filho, 264, zona 08, 
CEP 87050-0480, Maringá – PR. 2. ORDEM DO DIA (PAUTA) A Assembleia Geral Extraordinária 
terá como única e exclusiva pauta: I - Eleição da Diretoria Executiva para o quinquênio 2025-
2030, composta por: Presidente Vice-Presidente Secretário Geral Diretor Financeiro Diretor Fi-
nanceiro Adjunto II - Eleição do Conselho Fiscal para o quinquênio 2025-2030, composto por: 
03 (três) membros efetivos III - Posse dos eleitos 3. QUÓRUM DE INSTALAÇÃO Conforme o arti-
go 13, parágrafo único, do Estatuto Social: Primeira convocação: A Assembleia instalar-se-á com 
a presença da maioria dos associados em pleno gozo de seus direitos. Segunda convocação: 
Decorridos 30 (trinta) minutos da primeira convocação, a Assembleia instalar-se-á com qual-
quer número de associados presentes. Quórum de deliberação: As decisões serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos associados presentes. 4. REQUISITOS PARA CANDIDATURA Con-
forme o artigo 39 do Estatuto Social, poderão se candidatar aos cargos eletivos da Associação: 
a) Os associados enquadrados no artigo 6º, incisos I, II e III do Estatuto: Inciso I: Profissionais 
da saúde da iniciativa privada e/ou pública em âmbito nacional e internacional Inciso II: Apo-
sentados e Pensionistas do sistema de saúde Inciso III: Beneméritos (aqueles aos quais a As-
sembleia Geral conferir esta distinção) b) Que estejam quites com suas obrigações estatutárias 
(contribuições associativas e demais débitos) c) Conforme artigo 40 do Estatuto, não será per-
mitida a inscrição de um mesmo associado em mais de uma chapa. 5. REQUISITOS PARA VOTA-
ÇÃO Conforme o artigo 39, parágrafo único, do Estatuto Social, para votar, o associado deverá: 
a) Permanecer no quadro social da associação há pelo menos 6 (seis) meses antes da data de 
inscrição da chapa; ou b) Estar associado desde a posse da diretoria atual, caso esta tenha pra-
zo inferior a 6 (seis) meses c) Estar quite com suas obrigações estatutárias, especialmente com 
o pagamento da mensalidade. 6. INSCRIÇÃO DE CHAPAS 6.1. Prazo e Forma de Inscrição As cha-
pas para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal deverão ser inscritas até: Data limite: 
14 de novembro de 2025. Forma de inscrição: As chapas deverão ser protocoladas exclusiva-
mente pelo e-mail: ceo@doctorsreserve.com. 6.2. Documentação Necessária Cada chapa de-
verá apresentar os seguintes documentos: a) Requerimento de inscrição assinado pelo(a) can-
didato(a) a presidente, contendo o nome de todos os demais componentes, indicando nome 
completo, CPF, telefone celular e e-mail de cada membro da chapa. O(a) candidato(a) a presi-
dente se responsabilizará pela veracidade de todas as informações prestadas. Recebida a do-
cumentação, a secretaria da associação confirmará com os indicados de cada chapa o seu acei-
te em participar do pleito. Caso haja um nome conste de mais de uma chapa, o mesmo estará 
automaticamente impugnado, devendo ambas as chapas providenciar a substituição em 48h 
após o recebimento do e-mail com a notificação. Caso algum membro da chapa manifeste dis-
cordância com a sua indicação, a respectiva chapa será notificada para proceder à substituição 
do membro em até 48h após o envio do e-mail com a notificação. 6.3. Composição das Cha-
pas Conforme o artigo 38 do Estatuto Social, em pleito único, a Assembleia Geral elegerá a Di-
retoria Executiva e o Conselho Fiscal em chapas distintas na mesma cédula. Cada chapa deverá 
apresentar: Chapa para Diretoria Executiva: 05 (cinco) candidatos para os cargos de Presidente, 
Vice-Presidente, Secretário Geral, Diretor Financeiro e Diretor Financeiro Adjunto Chapa para 
Conselho Fiscal: 03 (três) candidatos para membros efetivos 7. SISTEMA DE VOTAÇÃO A vota-
ção será realizada por chapa completa, sendo eleita a chapa que obtiver a maioria simples dos 
votos válidos dos associados presentes. Conforme o artigo 42 do Estatuto, os membros eleitos 
poderão ser reeleitos para novos mandatos. 8. MANDATO O mandato da Diretoria Executiva e 
do Conselho Fiscal eleitos será de 05 (cinco) anos, conforme estabelecido nos artigos 27 e 42 
do Estatuto Social, com início imediatamente após a posse. 9. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 9.1. 
Esclarecimentos Dúvidas e esclarecimentos sobre o processo eleitoral poderão ser encaminha-
dos à Secretaria da Associação ou ao jurídico pelos seguintes meios: E-mail: ceo@doctorsre-
serve.com Whatsapp: 44 3023 3838 10. DISPOSIÇÕES FINAIS a) A presente convocação é reali-
zada com fundamento nos artigos 11, 13 (inciso I), 14, 20 (inciso VI), 38, 39, 40, 41, 42 e 47 do 
Estatuto Social da Associação Internacional para Profissionais da Saúde. b) Todos os associados 
convocados deverão comparecer ou se fazer representar na forma da lei e do Estatuto. c) A As-
sembleia será presidida pelo Presidente da Associação ou, na sua ausência ou impedimento, 
pelo Vice-Presidente, conforme estabelecido no artigo 12 do Estatuto. d) A presente convoca-
ção é publicada com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos, conforme exigido pelo 
artigo 14 do Estatuto Social. e) Eventuais impugnações às candidaturas ou ao processo eleitoral 
deverão ser apresentadas por escrito à Diretoria Executiva até 24 (vinte e quatro) horas antes 
da realização da Assembleia.  Serra/ES, 27 de outubro de 2025.  Dra. Anidys Carrandi Vergara 
Presidente da Diretoria Executiva

HLS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 19.796.753/0001-83 - NIRE 35.228.197.898

8ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA HLS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
PARA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO SOCIETÁRIO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA SOCIEDADE 

POR AÇÕES SOB A DENOMINAÇÃO DE HLS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
Pelo presente instrumento particular: (1) Luis Stuhlberger, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG 4.405.195 SSP/
SP, CPF/MF 881.983.918-00, com endereço profi ssional em São Paulo/SP; e (2) Renata Stuhlberger, brasileira, sol-
teira, administradora de empresas, RG 38.225.501-X SSP/SP, CPF/MF 227.610.848-70, com endereço profi ssional em 
São Paulo/SP, na qualidade de sócios representando a totalidade do capital social, os sócios RESOLVEM alterar o 
aCivil”): 1. Transformar o tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada para S.A., sem solução de 
continuidade dos negócios sociais, passando a ser regida pelo estatuto social, bem como pelas disposições da Lei nº 
6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas demais disposições legais aplicáveis às socieda-
des por ações. 2. Aprovar a alteração da denominação social da Sociedade de HLS Empreendimentos e Participações 
Ltda. para HLS Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”). 3. Aprovar a alteração do objeto social para 
incluir as atividades de participação em outras sociedades que tenham por atividade a administração e/ou gestão de 
veículos de investimento, inclusive sob a forma de fundos de investimento, e carteiras de valores e títulos mobiliários. 
4. Conversão de Quotas em Ações: 4.1 Aprovar a conversão das quotas em ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, sendo que o capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, que é de 
R$ 3.530.716,00  passa a ser dividido em 3.530.716 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 4.2 As no-
vas ações, ora emitidas pela Companhia em substituição às suas quotas, serão integralmente subscritas pelos acio-
nistas, da seguinte forma: (i) Luis Stuhlberger, neste ato, subscreve 3.530.715 ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal; e (ii) Renata Stuhlberger, neste ato, subscreve 1 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal. 5. Os 
acionistas recebem e aceitam a renúncia do Sr. Luis Stuhlberger ao cargo de administrador, conforme carta de renún-
cia arquivada na sede da Companhia. 6. Eleição da Administração: 6.1 Os acionistas resolvem que a Companhia 
será administrada por um Conselho de Administração composto por, no mínimo, 3 e no máximo 5 membros e por uma 
Diretoria composta por, no mínimo, 2 e no máximo 5 Diretores, eleitos e destituíveis na forma do estatuto social. 6.2 
Os acionistas aprovam a eleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração, para um manda-
to com término na data da assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas do exercício social encerrado em 
31.12.2025: (i) Luis Stuhlberger, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG 4.405.195 SSP/SP, CPF/MF 881.983.918-00, 
residente em São Paulo/SP, para o cargo de Co-Presidente do Conselho de Administração; (ii) Daniel Krepel Gold-
berg, brasileiro, casado, advogado, RG 22.999.951-7 SSP/SP, CPF/MF 278.636.858-85, residente em São Paulo/SP, 
para o cargo de Co-Presidente do Conselho de Administração; (iii) Eleonora Colussi Cypel De Luca, brasileira, ca-
sada, administradora, RG 33.536.131-6 SSP/SP, CPF/MF 282.088.478-44, residente em São Paulo/SP, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração; e (iv) Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras, brasileiro, casado, en-
genheiro, RG 22828000-X SSP/SP, CPF/MF 126.368.538-20, residente em São Paulo/SP, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração. 6.2.1 Os Conselheiros ora eleitos são investidos nos seus cargos mediante assinatura 
dos respectivos termos de posse a serem lavrados em livro próprio, e permanecerão em seus cargos até que seus su-
cessores tomem posse. 6.2.2 Os Conselheiros ora eleitos declaram que (i) têm conhecimento do acordo de acionis-
tas arquivado na sede da Companhia, comprometendo-se a cumprir com todos os termos e condições do referido 
acordo, bem como de abster-se de registrar, reconhecer ou realizar qualquer ato ou omissão que represente uma vio-
lação das disposições do referido acordo; (ii) não estão impedidos por lei especial; (iii) atendem ao requisito de repu-
tação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei das S.A.; e (iv) renunciam à remuneração como membros do 
Conselho de Administração. 7. Aprovar o estatuto social. 8. Ratifi cam todos os atos da administração para fi ns das 
deliberações tomadas acima e autorizam a administração da Companhia a praticar todos os atos, assinar todos os 
documentos e realizar todos os registros e averbações perante as autoridades governamentais para implementar as 
deliberações tomadas acima. São Paulo, 12.09.2025. Sócios: Luis Stuhlberger, Renata Stuhlberger. Visto do 
Advogado: Rafaela Brito Garcia - OAB/RJ nº 131.900. JUCESP NIRE 3530067638-6 e Registro nº 345.549/25-9 
em 29.09.2025, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HPL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 19.989.298/0001-32 - NIRE 35.300.464.087

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2025
Data, Hora, Local. 12.09.2025, às 10 horas, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, conjunto 111, São Paulo/
SP, (“Companhia”).  Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Eleonora Colussi Cypel de Luca; 
Secretário: Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras. Ordem do Dia/Deliberações Aprovadas: (i) a aprovação dos 
termos e condições do “Protocolo e Justificação de Incorporação da Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A. e da HPL Empreendimentos e Participações S.A. pela HLS Empreendimentos e Participações S.A.” (“Protocolo”), 
celebrado nesta data pelas administrações da Companhia, da Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A., com sede em São Paulo/SP, JUCESP-NIRE 35.300.463.196, CNPJ/MF 19.853.465/0001-13 (“Holding Verde”), 
e da HLS Empreendimentos e Participações S.A., com sede em São Paulo/SP, NIRE em fase de obtenção, CNPJ/
MF 19.796.753/0001-83 (“HLS”), que estabelece os termos e condições da incorporação da totalidade do acervo 
líquido da Companhia e da Holding Verde, a valor contábil, pela HLS, com a consequente extinção da Companhia e da 
Holding Verde e a sua sucessão, em todos os seus direitos e obrigações, a título universal e para todos os fins de 
direito, sem qualquer solução de continuidade, pela HLS (“Incorporação”); (ii) a ratificação da nomeação e 
contratação da APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/MF 08.681.365/0001-
30,CRC/RJ 005112/O-9 (“Empresa Avaliadora”), responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação. 3. O Laudo 
de Avaliação foi preparado na data base 31.05.2025, com base na metodologia de valor patrimonial contábil. De 
acordo com o Laudo de Avaliação, o valor do patrimônio líquido da Companhia, é de R$ 8.547.885,39. 4. A 
Incorporação, por meio da qual a Companhia será: (i) extinta de pleno direito; e (ii) universalmente sucedida pela HLS, 
sem solução de continuidade, em todos os seus ativos e passivos, direitos e obrigações, de qualquer natureza. 5. A 
ratificação de todos os atos já realizados relativos à Incorporação, bem como autorizar a administração a praticar 
todos os atos necessários à implementação da Incorporação. Encerramento. Nada mais. Acionistas: HLS 
Empreendimentos e Participações S.A. (por Eleonora Colussi Cypel de Luca e Pedro Fukui); Luiz Paulo Rodrigues de 
Freitas Parreiras; Eleonora Colussi Cypel de Luca; Pedro Fukui; Franco Rodrigues Resende Veludo; Marcos da Costa 
Fantinatti; Thiago Nobu Harada; Daniel Moreira Campion; Rafaela Garcia; Carlos Henrique Marques dos Reis e Rafael 
Carneiro. JUCESP nº 345.583/25-5 em 29.09.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HLS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 19.796.753/0001-83 - NIRE em fase de obtenção

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2025
Data, Hora, Local. 12.09.2025, às 10h, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, conjunto 111, São Paulo/SP. 
Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Luis Stuhlberger; e Secretária: Eleonora Colussi Cypel de Luca. 
Deliberações Aprovadas. 1. A ratificação da nomeação e contratação da APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., 
CNPJ/MF 08.681.365/0001-30 e CRC/RJ 005112/O-9 (“Empresa Avaliadora”), responsável pela elaboração dos laudos de 
avaliação do patrimônio líquido da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., NIRE 35.300.463.196, 
CNPJ/MF 19.853.465/0001-13 (“Holding Verde”), e da HPL Empreendimentos e Participações S.A., NIRE 
35.300.464.087, CNPJ/MF 19.989.298/0001-32 (“HPL” e, em conjunto com a Holding Verde, “Incorporadas”); 2. A 
aprovação do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Holding Verde (“Laudo de Avaliação Holding Verde”) e 
do laudo de avaliação do patrimônio líquido da HPL (“Laudo de Avaliação da HPL” e, em conjunto com o Laudo de 
Avaliação da Holding Verde, “Laudos de Avaliação”). Os Laudos de Avaliação foram preparados com base na metodo-
logia de valor patrimonial contábil e de acordo com Lei das S.A. De acordo com os Laudos de Avaliação, o valor do patri-
mônio líquido da Holding Verde é de R$ 34.318.477,92 e da HPL é de R$ 8.547.885,39. 3. A aprovação dos termos e con-
dições do “Protocolo e Justificação de Incorporação da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. e da HPL Em-
preendimentos e Participações S.A. pela HLS Empreendimentos e Participações S.A.” (“Protocolo”), celebrado nesta 
data pelas administrações da Companhia e das Incorporadas, que estabelece os termos e condições da incorporação da 
totalidade do acervo líquido das Incorporadas, a valor contábil, pela Companhia, com a consequente extinção das Incor-
poradas e a sua sucessão, em todos os seus direitos e obrigações, a título universal e para todos os fins de direito, sem 
qualquer solução de continuidade, pela Companhia (“Incorporação”); 4. A Incorporação, nos termos do Protocolo e do 
Artigo 227, § 1º, da Lei das S.A., por meio da qual: (i) as Incorporadas serão absorvidas pela Companhia, de modo que to-
dos os respectivos ativos e passivos serão transferidos à Companhia, com a consequente extinção das Incorporadas de 
pleno direito; e (ii) a Companhia sucederá as Incorporadas a título universal e sem solução de continuidade, em relação 
aos bens, direitos, pretensões, faculdades, poderes, imunidades, ações, exceções, deveres, obrigações, sujeições, ônus e res-
ponsabilidades de titularidade das Incorporadas. 5. O aumento do capital social no valor de R$ 22.477.695,47, correspon-
dente à soma dos acervos líquidos das Incorporadas a serem incorporados pela Companhia: 5.1 o acervo líquido da Hol-
ding Verde a ser incorporado pela Companhia totaliza R$ 16.773.156,07, considerando que no balanço patrimonial da 
Companhia na Data Base, o investimento da Companhia na Holding Verde estava registrado pelo valor de R$ 
17.545.321,85; e 5.2 o acervo líquido da HPL a ser incorporado pela Companhia totaliza R$ 5.704.539,40, considerando 
que no balanço patrimonial da Companhia na Data Base, o investimento da Companhia na HPL estava registrado pelo va-
lor de R$ 2.843.345,99. 6. Em decorrência das relações de substituição acordadas entre a Companhia e as Incorporadas 
no Protocolo, a Incorporação resultará na emissão, pela Companhia, de 2.443.417 ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal. 7. O capital social passa dos atuais R$ 3.530.716,00, dividido em 3.530.716 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 26.008.411,47, dividido em 5.974.133 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 7.1 As ações ora emitidas, foram, nesta 
data, subscritas e integralizadas conforme os Boletins de Subscrição. 8. A alteração do caput do Artigo 4º do estatuto so-
cial para refletir o aumento do capital social: “ARTIGO 4º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
26.008.411,47, dividido em 5.974.133 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 9. Ratificar todos os 
atos já realizados relativos à Incorporação, bem como autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos 
necessários à implementação das Incorporação. 10. A consolidação do estatuto social da Companhia. Encerramento. 
Nada mais. Acionistas: Luis Stuhlberger, Daniel Krepel Goldberg, LFS I Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia - (por Lumina Capital Management Ltda.) - Daniel Krepel Goldberg e Fernando Chican de Oliveira - Diretores, Hen-
rique Augusto D’Amico, Marco Racy Kheirallah, Inez Costa de Barros Lisboa, Pedro Camata Verdini, Luiz Paulo Rodrigues 
de Freitas Parreiras, Fernando Chican de Oliveira, Pedro Fukui, Eleonora Colussi Cypel de Luca, Marcos da Costa Fantinat-
ti, Franco Rodrigues Resende Veludo, Rafael Carneiro, Thiago Nobu Harada, Daniel Moreira Campion, Rafaela Garcia, Car-
los Henrique Marques dos Reis. JUCESP nº 345.554/25-5 em 29.09.2025, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13 - NIRE 35.300.463.196

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Setembro de 2025
Data, Hora, Local. 12.09.2025, às 10hs, na sede, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, conjunto 111, São Pau-
lo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Eleonora Colussi Cypel de Luca; Secretário: Pedro Fu-
kui. Ordem do Dia/Deliberações Aprovadas: (i) a aprovação dos termos e condições do “Protocolo e Justificação 
de Incorporação da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. e da HPL Empreendimentos e Participações S.A. 
pela HLS Empreendimentos e Participações S.A.” (“Protocolo”), celebrado nesta data pelas administrações da Com-
panhia, da HPL Empreendimentos e Participações S.A., São Paulo/SP, JUCESP-NIRE 35.300.464.087, CNPJ/MF 
19.989.298/0001-32 (“HPL”), e da HLS Empreendimentos e Participações S.A., São Paulo/SP, NIRE em fase de 
obtenção, CNPJ/MF 19.796.753/0001-83 (“HLS”), que estabelece os termos e condições da incorporação da totalidade 
do acervo líquido da Companhia e da HPL, a valor contábil, pela HLS, com a consequente extinção da Companhia e da 
HPL e a sua sucessão, em todos os seus direitos e obrigações, a título universal e para todos os fins de direito, sem qual-
quer solução de continuidade, pela HLS (“Incorporação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da APSIS 
Consultoria e Avaliações Ltda., Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/MF 08.681.365/0001-30 e CRC/RJ nº 005112/O-9, respon-
sável pela elaboração do Laudo de Avaliação. 3. O Laudo de Avaliação foi preparado na data base 31.05.2025, com base 
na metodologia de valor patrimonial contábil. De acordo com o Laudo de Avaliação, o valor do patrimônio líquido da 
Companhia, é de R$ 34.318.477,92. 4. A Incorporação, por meio da qual a Companhia será: (i) extinta de pleno direito; 
e (ii) universalmente sucedida pela HLS, sem solução de continuidade, em todos os seus ativos e passivos, direitos e obri-
gações, de qualquer natureza. 5. A ratificação de todos os atos já realizados relativos à Incorporação, bem como auto-
rizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação da Incorporação. Encerra-
mento. Nada mais. Mesa: Eleonora Colussi Cypel de Luca (Presidente) e Pedro Fukui (Secretário); e Acionistas: HLS Em-
preendimentos e Participações S.A. (por Eleonora Colussi Cypel de Luca e Pedro Fukui); HPL Empreendimentos e Partici-
pações S.A., (por Eleonora Colussi Cypel de Luca e Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras); LFS I Fundo de Investimen-
to em Participações Multiestratégia, (representado por sua gestora Lumina Capital Management Ltda.), Daniel Krepel 
Goldberg; Marco Racy Kheirallah; Henrique Augusto D’amico; Pedro Camata Verdini; Inez Costa de Barros Lisboa; e Fer-
nando Chican De Oliveira. JUCESP nº 345.580/25-4 em 29.09.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, LEONARDO RODRIGUES ROSSI, 
brasileiro, solteiro, maior, operador de empilhadeira, RG nº 47036836SSP/SP, CPF nº 
423.008.288-63, domiciliado em São Caetano do Sul/SP, residente na Rua Liberdade nº 
34, Casa 02, Mauá, fica intimado a purgar a mora referente a 50 (cinquenta) prestações 
em atraso, vencidas de 20/06/2021 a 20/07/2025, no valor de R$107.336,76 (cento 
e sete mil, trezentos e trinta e seis reais, e setenta e seis centavos), e respectivos 
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$112.797,42 (cento e doze mil, 
setecentos e noventa e sete reais, e quarenta e dois centavos), que atualizado até 
15/12/2025, perfaz o valor de R$118.758,32 (centro e dezoito mil, setecentos e 
cinquenta e oito reais, e trinta e dois centavos), cuja planilha com os valores diários 
para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedido pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, dando em garantia o imóvel localizado na Rua Professor 
Arnaldo João Semeraro nº 465, apartamento nº 129, localizado no 12º pavimento da 
Torre 02 do Condomínio Residencial Único Sacomã, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto 
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 540 na matrícula nº 228.278, transportada 
pela Av.1 na matrícula nº 236.838. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de 
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, 
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o fiduciante desde já advertido de 
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste 
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela 
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da 
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado 
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São 
Paulo, 06 de outubro de 2025. O Substituto. 

www.jornalodiasp.com.br
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1. Contexto operacional

A Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora” ou “Singu-
lare”) é organizada sob a forma de Corretora de Valores, tendo por objeto a dis-
tribuição de títulos e valores mobiliários e a administração e custódia de clubes e 
fundos de investimentos. A Corretora é controlada pela QI Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários LTDA (“QI DTVM” ou “DTVM”) e integrante do grupo QI Tech, 
controlada pela QI Participações S.A.
2. Apresentação das demonstrações financeiras

a) Comparabilidade a períodos anteriores: Em decorrência destas demons-
trações financeiras serem preparadas com base nos conceitos e critérios contá-
beis aplicáveis pela resolução BCB nº 352/2023 e correlatas, vigentes a partir de 
1º de janeiro de 2025, a administração optou por não apresentar as informações 
comparativas aos períodos anteriores, conforme artigo nº 102 desta resolução. b) 
Práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN, advindas da Resolução CMN nº 
4.818/20 e Resolução BCB nº 02/20, com observância às disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e normatizações 
do Conselho Monetário Nacional (“CMN”). c) Estimativas contábeis: As estima-
tivas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos 
a essas estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao 
valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provi-
sões para contingências, marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os 
impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e 
premissas, pelo menos, semestralmente. d) Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Corretora. Todas as informações apresentadas em Real foram conver-
tidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. e) Emissão e aprova-
ção das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações financeiras 
foi aprovada e autorizada pela Diretoria em 16 de setembro de 2025. f) Adoção de 
novas normas: I - Resolução CMN nº 5.185/2024: Adoção pela Resolução CMN 
nº 5.185/2024 do Comitê de Pronunciamento de Sustentabilidade - CBPS, quanto 
à divulgação, como parte integrante das demonstrações contábeis, do relatório 
de informações financeiras relacionadas à Sustentabilidade - CBPS 01 e CBPS 02, 
sendo a obrigatoriedade de divulgação a partir do exercício de 2026. A Corretora 
está avaliando os impactos para atendimento desta norma. II - Resolução BCB 
nº 352/2023: Os principais impactos (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial 
desta Resolução e correlatas foram: 1. Efeitos da alteração de categorias - re-
fletem os impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre as cate-
gorias, conforme BCB nº 352/2023. Em 1º de janeiro de 2025, não houve impactos 
relevantes decorrentes da alteração de categoria dos instrumentos financeiros. 2. 
Efeitos da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito (BCB nº 352/2023) - I - A probabilidade de o instrumento ser caracteriza-
do como ativo com problema de recuperação de crédito, considerando o prazo 
esperado do instrumento financeiro, bem como a situação econômica corrente 
e previsões razoáveis e justificáveis de eventuais alterações nas condições eco-
nômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, durante o 
seu prazo esperado, inclusive em virtude da existência de eventuais garantias ou 
colaterais vinculados ao instrumento financeiro; II - A expectativa de recuperação 
do instrumento financeiro, considerando os custos de recuperação do instrumen-
to, as características de eventuais garantias ou colaterais, tais como modalidade, 
liquidez e valor presente provável de realização, as taxas históricas de recuperação 
em instrumentos financeiros com características e risco de crédito similares, den-
tre outros. III - Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de créditos para 
os ativos financeiros inadimplidos, conforme art.76 da Resolução BCB nº 352/2023, 
aplicando-se os percentuais definidos no Anexo II desta Resolução, observando 
o período de atraso. Em 1º de janeiro de 2025, não houve impactos relevantes 
decorrentes da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito. 3. Quanto aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios 
contábeis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, A Lei nº 14.467/2022 
(com as alterações da Lei nº 15.078/2024) estabeleceu o tratamento tributário no 
recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e 
demais autorizadas a funcionar pelo Bacen. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
instituições poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no rece-
bimento de créditos decorrentes de atividades relativas a operações inadimplidas, 

Senhores Acionistas, Em atendimento às disposições legais e regulamentares, submetemos à apreciação de 
V.Sas. o Relatório da Administração da Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., (“Corretora” ou 
“Singulare”) referente ao exercício findo em 30 de junho de 2025, acompanhado das Demonstrações Financei-
ras. A Singulare conta com uma estrutura de governança baseada em comitês decisórios colegiados, na espe-
cialização funcional das áreas e na segregação de funções. Acreditamos que este modelo agrega valor à com-
panhia e contribui para a sua perpetuidade. Em sua estrutura de gerenciamento de riscos, a Corretora garante 
o aperfeiçoamento contínuo do ambiente de controle, por meio do estabelecimento e monitoramento de 
limites e da revisão periódica das estratégias de negócios, políticas e processos. Mantém uma abordagem con-
servadora, em conformidade com a Resolução BCB 352/23 a regulamentação vigente do Banco Central do Bra-

sil, buscando refletir mudanças de mercado e incorporar as melhores práticas do setor. A área de Compliance, 
como unidade independente, atua de forma preventiva e assegura a aderência às normas internas e externas. 
A Corretora manteve-se entre os principais players de administração fiduciária, atingindo, em 30 de junho de 
2025, um volume sob administração de R$ 132,2 bilhões, o que representou crescimento anual superior a 11% 
em relação ao mesmo semestre de 2024. Especificamente em Fundos de Investimento em Direitos Creditórios 
(FIDCs), a Singulare segue há mais de 11 anos, entre os líderes nacionais em quantidade de fundos sob adminis-
tração e custódia. No primeiro semestre de 2025, a receita de prestação de serviços totalizou R$ 152,2 milhões, 
representando incremento de 6,23% em relação ao primeiro semestre de 2024, com destaque para os serviços 
de administração fiduciária e custódia. O lucro líquido do semestre atingiu R$ 58,7 milhões, 41% superior ao 

registrado no mesmo semestre do ano anterior. Para o segundo semestre de 2025, a Administração manterá a 
atuação prudente, priorizando a solidez financeira, a expansão da base de clientes e o fortalecimento das áreas 
de tecnologia e inovação, em linha com a estratégia de longo prazo e com as diretrizes do Banco Central do 
Brasil. A proposta de destinação do resultado do exercício será submetida à deliberação da Assembleia Geral, 
conforme previsto no estatuto social e na legislação vigente. A Administração agradece aos acionistas, clientes, 
parceiros e colaboradores pela confiança e dedicação, que permitem à Singulare manter-se, há mais de 50 
anos, entre as corretoras de valores mais respeitadas do Brasil. São Paulo, 16 de setembro de 2025.

PEDRO HENRIQUE COURY MAC DOWELL - Diretor Presidente
THIAGO ISILIANI BOTT - Diretor Financeiro

independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica 
em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data da decretação 
da falência ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal estabeleci-
da deverá observar a perda incorrida segundo os percentuais estabelecidos com 
base no período de inadimplemento. A partir do mês de janeiro de 2026, as perdas 
apuradas sobre os créditos que se encontravam inadimplidos em 31 de dezembro 
de 2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, poderão ser excluídas do 
lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão 
de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do período de apuração, sendo 
permitido ainda que as instituições optem, até 31 de dezembro de 2025, de forma 
irrevogável e irretratável, por fazer as deduções à razão de 1/120 ao mês. Os efeitos 
decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/2022 estão refletidos na expectativa de 
realização dos créditos tributários e passivos fiscais diferidos.
3. Sumário das principais políticas contábeis

a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério pro rata dia para as de natureza financeira. 
As taxas e comissões recebidas são reconhecidas durante o período de prestação 
de serviços (regime de competência). As receitas e despesas de natureza financeira 
são calculadas com base no método exponencial. As operações com taxas prefixa-
das são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes 
ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e pas-
sivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço 
através dos índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com 
terceiros, tais como corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação 
for realizada. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, 
conforme Resolução CMN nº 4.818/20, incluem dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários, aplicações interfinanceiras de liquidez e investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de 
vencimento igual ou inferior a 90 dias. c) Instrumentos Financeiros: Instrumento 
Financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entida-
de e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. Os 
instrumentos financeiros da Corretora estão avaliados de acordo com as diretrizes 
contábeis estabelecidas pela Resolução BCB nº 352/23, e são classificados na cate-
goria de títulos ao Custo Amortizado, Valor Justo no Resultado e Valor Justo em 
Outros Resultados Abrangentes, em acordo com os modelos de negócio estabele-
cidos (Coletar fluxos de caixa contratuais; Coletar fluxos de caixa contratuais e 
vender, e outros), e no resultado do teste de SPPJ, para observação se os fluxos de 
caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal. Os instrumentos financeiros são 
classificados por hierarquia do valor justo, mencionada na Resolução BCB nº 
352/23, que avalia as mensurações a valor justo em três níveis, de acordo com a 
observabilidade das informações utilizadas no mercado:  Nível 1: preços cotados 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;  Nível 2: inputs observáveis 
no mercado, direta ou indiretamente, diferentes do nível 1;  Nível 3: inputs não 
observáveis, baseados em premissas e modelos internos. Os Instrumentos finan-
ceiros da Corretora são classificados nos seguintes níveis: Nível 1 - Ações de com-
panhia aberta, Letras Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - 
NTN. Nível 2 - Certificados de Depósito Bancário - CDB, Cotas de fundos em direitos 
creditórios. Adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito (BCB nº 352/2023). Não ocorreram efeitos relevantes decorrentes da ado-
ção inicial do modelo para perdas associadas ao risco de crédito. (I) Avaliação do 
modelo de negócios: De acordo com a BCB nº 352/2023, a classificação dos ins-
trumentos financeiros depende do modelo de negócio da entidade para gestão 
dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos finan-
ceiros podem ser administrados com o propósito de:  Obter fluxos de caixa con-
tratuais;  Obter fluxos de caixa contratuais e negociação; ou  Outros. Para avaliar 
os modelos de negócios, a Corretora considera a natureza, o propósito das opera-
ções, os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios, e como o de-
sempenho do modelo de negócios é avaliado e reportado à Administração. (II) 
Avaliação para determinar se os fluxos de caixa contratuais se referem exclu-
sivamente a pagamento de principal e dos juros (“SPPJ teste”): Quando o ati-
vo financeiro é mantido no modelo de negócios para obter fluxo de caixa contra-
tuais ou obter fluxo de caixa contratuais e venda é necessário realizar o SPPJ teste. 
Esse teste avalia se os fluxos de caixa gerados pelo instrumento financeiro consti-
tuem apenas pagamento de principal e juros. Para atender esse conceito, os fluxos 
de caixa devem incluir apenas contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
o risco de crédito. (III) Custo amortizado: Um ativo financeiro, desde que não de-
signado ao valor justo através do resultado no reconhecimento inicial, é mensura-
do ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem encontradas:  É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é o de manter ativos 
com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais; e  Os termos contratuais do 

ativo financeiro representam fluxos de caixa contratuais que representam apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. (IV) Ativos Fi-
nanceiros ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados abrangentes (“VJO-
RA”): Ativos financeiros administrados tanto para obter fluxos de caixa constituí-
dos apenas de pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. São 
registrados nessa categoria, os instrumentos que atendam cumulativamente aos 
seguintes critérios:  O ativo financeiro é gerido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais quanto pela venda do ativo financeiro com transferência substancial de ris-
cos e benefícios; e  Os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos consti-
tuem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, 
em datas especificadas. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor 
justo e as provisões para perdas esperadas, caso existentes, são contabilizados no 
patrimônio líquido, na rubrica “Outros resultados abrangentes”. (V) Ativos Finan-
ceiros ao Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): Ativos que não atendem 
os critérios de classificação das categorias anteriores. (VI) Passivo Financeiro: 
Conforme previsto na Resolução BCB nº 352/23, a Corretora deve classificar os pas-
sivos financeiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em que o 
passivo financeiro seja classificado como “valor justo por meio do resultado” ou 
designado como tal, como abaixo:  Derivativos que sejam passivos, os quais de-
vem ser classificados na categoria valor justo no resultado;  Passivos financeiros 
gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos financei-
ros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;  Passi-
vos resultantes de transferência de ativos VJR não qualificados para baixa;  Garan-
tia financeira: maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, e o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da re-
ceita reconhecida de acordo com a regulamentação específica;  Contratos híbri-
dos. (VII) Taxa de Juros Efetiva (“TJE”): É a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados ao longo da vida espera-
da do ativo financeiro ou passivo financeiro ao valor contábil bruto de um ativo 
financeiro (ou seja, seu custo amortizado antes de qualquer provisão para redução 
ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de um passivo financeiro. Para o cál-
culo da taxa efetiva de juros são considerados as receitas e custos de originação 
vinculados aos instrumentos operacionalizados, apropriados linearmente, confor-
me suas vigências. Até a adoção da Resolução BCB nº 352/23, a Corretora reconhe-
cia receitas e despesas financeiras com base na taxa de juros nominal de seus ins-
trumentos financeiros. Em 2025, não houve contratação de novos ativos ou 
passivos financeiros, de modo que a aplicação do método da taxa de juros efetiva 
será feita prospectivamente, sem necessidade de reavaliação retroativa dos instru-
mentos já existentes. (VIII) Provisão para perdas esperadas: Dentro dos critérios 
estabelecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, devem ser 
consideradas as perdas incorridas dos instrumentos financeiros, conforme defini-
dos pela Resolução BCB nº 352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadimpli-
das. Adicionalmente, a resolução não dispensa a instituição da aplicação da meto-
dologia completa de apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito de constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira e os 
percentuais. A provisão para perdas esperadas, deve respeitar os mínimos dispos-
tos pelo normativo, que estabelece que os instrumentos financeiros devem ser 
classificados em carteiras de C1 a C5 - de acordo com as características da opera-
ção de crédito e garantias prestada, conforme estabelecido no artigo 81 da Reso-
lução BCB nº 352/2023 - considerando o aumento significativo do risco de crédito. 
Conforme a Resolução BCB nº 352/23, são consideradas as expectativas de eventos 
futuros e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no valor 
recuperável dos ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de per-
da ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam negati-
vamente os fluxos de caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados de 
forma confiável. A Resolução BCB nº 352/23, define que as operações devem ser 
classificadas nos estágios 1, 2 e 3, sendo a métrica de alocação em cada estágio 
seguindo: Estágio 1: Operações em curso normal - quando os instrumentos finan-
ceiros são inicialmente reconhecidos. Estágio 2: Operações com aumento signifi-
cativo no risco de crédito. Aplicável quando há atraso superior a 30 dias no paga-
mento, ou instrumento com aumento de risco baseado na comparação da PD 
inicial e a PD corrente, conforme a Resolução BCB nº 352/23. Estágio 3: Operações 
com atraso superior a 90 dias ou classificadas como ativo problemático, conforme 
indicadores qualitativos de deterioração na qualidade de crédito, como reestrutu-
ração ou processo de recuperação judicial. A Corretora adota os critérios estabele-
cidos pela Resolução CMN nº 4.966/21 para classificação dos ativos financeiros em 
estágios de risco de crédito e para a constituição da provisão para perda esperada. 
A descaracterização de um ativo financeiro como problemático ocorre somente 
quando há a efetiva liquidação do crédito, mediante recebimento do valor contra-
tado, mantendo-se o ativo classificado como inadimplido até esse momento. Um 
ativo é caracterizado como em reestruturação quando as condições contratuais 
originais são alteradas em razão de dificuldades financeiras do devedor, passando 
a ser monitorado de forma específica até que haja evidência consistente de recu-
peração da capacidade de pagamento. (IX) Definição de Ativo Problemático e 
Stop Accrual: A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado 
com problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer 
atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo 

de que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pac-
tuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Além disso, a 
referida resolução, no Artigo 17, proíbe o reconhecimento, no resultado do perío-
do, de qualquer receita ainda não recebida relacionada a ativos financeiros com 
problemas de recuperação de crédito, em um procedimento conhecido como 
Stop Accrual. Ao atingir o Estágio 3, o reconhecimento de juros é interrompido. (X) 
Perímetro de Aplicação: O modelo de perda esperada de Ativos Financeiros esta-
belecido pela Resolução BCB nº 352/23 tem escopo de aplicação mais abrangente 
comparado com modelo anteriormente utilizado, o qual aplica-se aos Ativos Fi-
nanceiros classificados nas categorias “custo amortizado”, sobre os instrumentos 
de dívida classificados na categoria “valor justo através de outros resultados 
abrangentes”, bem como riscos e compromissos contingentes. (XI) Metodologia 
de estimação de perda esperada: A Corretora adota a metodologia simplificada 
para mensuração da perda de crédito esperada, conforme previsto na Resolução 
BCB nº 352/23, considerando o porte e a natureza das operações realizadas. Nesse 
modelo, a constituição de provisões é efetuada a partir de critérios padronizados e 
parâmetros regulatórios, levando em conta o risco de crédito associado às opera-
ções. As perdas esperadas são estimadas com base em percentuais mínimos defi-
nidos pela regulamentação vigente, informações históricas de inadimplência e 
características dos ativos, assegurando que os montantes provisionados reflitam 
adequadamente o risco da Instituição. a) Imobilizado de uso e intangível: Cor-
responde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, 
destinados à manutenção das atividades da Corretora ou adquirido com essa fina-
lidade. O ativo imobilizado (bens corpóreos) está registrado pelo valor de custo. A 
depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% 
a.a. para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais 
itens. Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por 
objeto bens incorpóreos destinados à manutenção das atividades da Corretora ou 
exercidos com essa finalidade. São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando apli-
cável. Os ativos intangíveis que possuem vida útil definida são amortizados consi-
derando a sua utilização efetiva ou um método que reflita os seus benefícios eco-
nômicos, enquanto os de vida útil indefinida são testados anualmente quanto à 
sua recuperabilidade. b) Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente e 
diferido: As provisões para o Imposto de Renda (“IRPJ”) e Contribuição Social 
(“CSLL”), quando devidas, são calculadas com base no lucro contábil, ajustado pe-
las adições e exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de 
renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente a R$ 240 no exercício (R$ 120 no semestre). A contribuição social 
sobre o lucro é calculada com base na alíquota de 15%. É considerada a compen-
sação de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. Os créditos tributários de IRPJ e CSLL são calculados sobre adições e 
exclusões temporárias nas mesmas bases de sua provisão. Os créditos tributários 
sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão 
das respectivas provisões pelas quais foram constituídas e são baseados nas ex-
pectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da 
Administração. c) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: De-
monstrados pelos valores de custo de aquisição incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões 
para perdas. d) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e 
previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes, e obrigações legais, são efetuados de acordo com os crité-
rios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos se-
guintes critérios:  Contingências ativas: não são reconhecidas nas demonstra-
ções financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a ga-
rantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos;  Contingências 
passivas: são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classifica-
dos como perdas possíveis pelos assessores jurídicos, são apenas divulgados em 
notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não reque-
rem provisão e divulgação;  Obrigações legais: fiscais e previdenciárias - refe-
rem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a cons-
titucionalidade de alguns tributos. O montante discutido é quantificado, 
registrado e atualizado mensalmente. e) Redução do valor recuperável de ati-
vos: O CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, estabelece a neces-
sidade das entidades de efetuarem uma análise periódica para verificar o grau de 
valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível. A Administração procede 
com as avaliações de maneira periódica do imobilizado e intangível e realiza as 
provisões com base em suas conclusões. Para o semestre findo em 30 de junho de 
2025, a Administração não identificou nenhuma perda em relação ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros a ser reconhecida nas demonstrações financeiras. f) 
Resultado recorrente e não recorrente: As políticas internas da Corretora consi-
deram como recorrentes os resultados oriundos das operações realizadas de acor-
do com o objeto social previsto em seu estatuto social, ou seja, a prática de opera-
ções ativas, passivas e acessórias e serviços autorizados a corretora de valores, de 
acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de 
instituição financeira. Os resultados não recorrentes são aqueles definidos na Re-
solução BCB nº 2/2020, ou seja, os que não tem relação com a atividade da Corre-
tora, ou ainda não estejam previstos sua incorrência frequente. No semestre findo 
em 30 de junho de 2025, os resultados não recorrentes foram considerados como 
não relevantes pela Administração. j) Lucro ou prejuízo por ação: O resultado 
básico por ação é calculado com base no lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Corretora, dividido pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias em 
circulação no respectivo período.

DANIEL DOLL LEMOS 
Diretor Responsável

MOISES GONÇALVES 
Contador - CRC 1SP 213.033/O-8

SINGULARE CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - CNPJ(ME) 62.285.390/0001-40
Demonstrações Financeiras - Semestre findo em 30 de junho de 2025 e exercícios findos em 30 de junho de 2025 (Valores em milhares de reais)

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial Demonstração dos Fluxos de CaixaDemonstração do Resultado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Demonstração do Resultado Abrangente

A T I V O NE 30/06/25
Circulante 1.605.864
Disponibilidades 4 28.985
Instrumentos financeiros 1.564.955
Mensurados ao custo amortizado

Aplicação interfinanceira de liquidez 5 1.429.957
Mensurado a valor justo em outros resultados abrangentes

Títulos e valores mobiliários 6 6.873
Mensurado a valor justo no resultado

Títulos e valores mobiliários 6 98.727
Rendas a receber 7 29.398

Prov. Perdas esperadas associadas a: (4.199)
Risco de rendas a receber e outros créditos 8 (4.199)

Créditos tributários 2.083
Outros ativos 14.040

Outros créditos - diversos 12.375
Outros valores e bens 35
Despesas antecipadas 1.630

Não circulante 40.809
Outros ativos 33.905

Outros créditos - diversos 33.905
Imobilizado de uso 9.1 1.167

Outras imobilizações de uso 9.392
(Depreciações acumuladas) (8.225)

Intangível 9.2 5.737
Ativos intangíveis 13.734
(Amortização acumulada) (7.997)

Total do ativo 1.646.673

P A S S I V O NE 30/06/25
Circulante 1.494.125
Instrumentos financeiros 1.442.650
Mensurados ao custo amortizado

Depósitos 10 366.777
Captações no mercado aberto 11 1.075.873

Obrigações fiscais diferidas 5.128
Outros passivos 46.347

Sociais e estatutárias 1.861
Fiscais e previdenciárias 12.A 35.244
Diversas 9.242

Não circulante 16.540
Provisões 16.540

Diversas - passivos contingentes 13 16.540
Patrimônio líquido 136.008
Capital: 14.A 52.217

De domiciliados no país 52.217
Reservas de lucros 14.B/c 26.261
Ajustes de avaliação patrimonial (1.194)
Lucros acumulados 58.724

Total do passivo e patrimônio líquido 1.646.673

NE 1°-SEM-25
Receitas de intermediação financeira 102.937

Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 6 102.937

Despesas da intermediação financeira (72.198)
Operações de captação no mercado 15 (72.198)

Resultado bruto da intermediação financeira 30.739
Provisão para perdas esperadas 
 de ativos financeiros líquida 8 (2.686)

Outras receitas/ despesas operacionais 71.448
Receitas de prestação de serviços 16 152.266
Despesas de pessoal 17 (34.800)
Outras despesas administrativas 18 (36.905)
Despesas tributárias 19 (13.773)
Outras receitas operacionais 6.256
Outras despesas operacionais (1.596)

Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações 99.501
Imposto de renda e contribuição social 20 (38.916)

Provisão para imposto de renda (24.798)
Provisão para contribuição social (14.886)
IRPJ - ativo fiscal diferido 480
CSLL - ativo fiscal diferido 288

Participações estatutárias no lucro (1.861)
Lucro líquido do semestre 58.724
N° de ações ..................................: 2.685
Lucro/(prejuízo) ação ........... R$ 21.871,01

1°-SEM-25
Resultado líquido do semestre 58.724
Resultado abrangente 466
Ajustes que serão transferidos para resultados: 466 
Variação de valor justo 777
IR de ajuste TVM (194)
CS de ajuste TVM (117)

Ajustes que não serão tranferidos para resultados –
Resultado abrangente total 59.190

Capital 
subscrito

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucro ou (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos no início do semestre em 01/01/25 52.217 10.443 15.818 (1.660) – 76.818
Variação de valor justo – – – 466 – 466
Reversão de reservas – – – – – –
Lucro líquido do semestre – – – – 58.724 58.724
Destinações: – – – – – –
Juros capital próprio – – – – – –
Dividendos propostos – – – – – –
Reserva legal/estatutária – – – – – –
Reserva especial de lucros – – – – – –

Saldos no fim do semestre em 30/06/25 52.217 10.443 15.818 (1.194) 58.724 136.008
Mutações do semestre: – – – 466 58.724 59.190

1°-SEM-25
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 58.724
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável 1.063
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 2.686
Provisão de impostos no resultado 39.684
Provisão (reversão) de impostos diferidos (768)

101.389 
Variação de Ativos e Passivos (242.110)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (88.934)
(Aumento) redução em rendas a receber (2.808)
(Aumento) redução em créditos tributários (1.222)
(Aumento) redução em outros ativos (2.966)
Aumento (redução) em instrumentos financeiros - passivo (102.281)
Aumento (redução) em obrigações fiscais diferidas 1.254
Aumento (redução) em outros passivos (3.968)
Imposto de renda e contribuição social pagos (41.185)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (140.721)
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (140.721)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 1.599.663
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 1.458.942
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (140.721)

Aos Srs. Administradores da Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Singulare Corretora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patri-
monial em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Singulare Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Apresentação dos valores comparativos: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, que descreve que as referidas 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações 
financeiras referentes aos períodos de 2025, dos valores comparativos relativos 
aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução BCB nº 352/23 do Banco 
Central do Brasil (BCB). Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse 
assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de setembro de 2025.
 ERNST & YOUNG  Eduardo Wellichen
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador

 CRC-SP-034519/O CRC-1SP-184050/O

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
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FEDERAÇÃO PAULISTA DE LUTAS E ARTES MARCIAIS 
ENTIDADE OFICIAL

CNPJ 62.463.260/0001-50
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados todos os associados quites com as suas obrigações estatutárias da “Federação Paulista de Lutas 
e Artes Marciais - FEPLAM, para participarem da Assembleia Geral, a realizar-se- no dia 14 de Novembro de 2025 às 
19:00 horas em primeira chamada e ás 19:30 horas em segunda e última chamada na Rua Vinte e Quatro de Maio nº 
35 – 6º Andar – Sala 612 - República - São Paulo/SP, para apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:-

1-) Apresentação das renúncias do Presidente, Vice-Presidente e Membros do Conselho Fiscal;
2-) Sugestão da alteração da nomenclatura da Entidade;

3-) Readequação estatutária;
4-) Eleição e Posse do Presidente, Vice-Presidente e Membros do Conselho Fiscal;

5-) Assuntos complementares.
São Paulo, 27 de Outubro de 2025

Maria José Ameneiro Couto
Presidente

 Edital de convocação para as eleições da Diretoria e do conselho Fiscal do SINDICAPE 
O Sindicato do Comércio Ambulante e Permissionários de Uso em Vias e Logradouros Públicos 
da baixada Santista- SINDICAPE, nos termos dos art. 62, 68 e seguintes do Estatuto, convoca to-
dos os associados em pleno gozo de suas prerrogativas sociais para a eleição da Diretoria Ple-
na e Conselho Fiscal , que será realizado no dia 28 de novembro de 2025 das 8h00 às 17h, em 
nossa sede social, à R. Borges, 8 Santos. Nos termos do art. 70, o prazo para registro das chap-
as será de 5 (cinco) dias contados a partir deste edital. A secretaria do Sindicape receberá a in-
scrição de chapas sempre de 2f. a 6f. das 10h as 16h. no prazo de 72 horas, o sindicato publicará 
o edital com as chapas inscritas. Os candidatos que não preencherem as condições pré-estabe-
lecidas no art. 74 do estatuto serão impugnados em até 5 dias contados a partir da publicação 
em jornal de circulação em nossa base territorial. Caso não seja atingido o quórum, ou haven-
do empate entre duas ou mais chapas, será convocado novo pleito no dia 16 de dezembro de 
2025, no mesmo horário e local de votação. Serão instaladas duas mesas receptoras de votos 
na sede do sindicato. Cópias de inteiro teor do presente Edital de convocação encontram- se 
afixadas na sede do Sindicape/ Santos. 

Santos, 27 de outubro de 2025 
Neli Ferreira Gonçalves 
Presidente do Sindicape



EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Felipe dos Santos Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/01/2000, empresário, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Jose Oliveira 
Filho e de Jaciara Miranda dos Santos; e Vitória Inacio Vieira dos Santos, brasileira, 
solteira, nascida aos 05/05/2003, empresária, natural de Bragança Paulista - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Adriano Inacio dos Santos e de Maura Vieira Silva.

Ramon Ribeiro Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/02/1996, técnico em eletrônica, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Regis Luis 
Moreira dos Santos e de Juliana Ribeiro de Souza; e Tatiana Aparecida Gimenez Alves da 
Silva, brasileira, solteira, nascida aos 21/04/2000, enfermeira, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcos Antonio da Silva e de Debora 
Gimenez Alves da Silva.

Wanderson Martins da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 08/06/1983, analista de 
sistemas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Walter Felix da Silva e de Joaquina Rosa da Silva; e Valderina de Lima Araújo, brasileira, 
solteira, nascida aos 17/02/1995, analista de sistemas, natural de Itapagé - CE, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Valderi Costa Araújo e de Rosalba de Lima Araujo.

Amauri Luiz da Silva Machado, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/01/1989, almoxarife, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Ageu Luiz 
Machado e de Marlene Monteiro da Silva; e Julia do Carmo Bispo dos Santos, brasileira, 
solteira, nascida aos 19/11/1996, do lar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Nelson Bispo dos Santos e de Elisangela do Carmo Araujo.

Edson Alves de Oliveira, brasileiro, divorciado, nascido aos 10/05/1974, mecânico, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de José Alves de Oliveira 
e de Nair Moreira de Oliveira; e Claudineia Silva de Oliveira, brasileira, divorciada, nascida 
aos 10/09/1979, pedagoga, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - 
SP, filha de Rosalvo Barbosa da Silva e de Maria Lopes da Silva.

Bruno Henrique Dourado Menezes Ribeiro, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/05/2005, 
auxiliar contabil, natural de Itapecerica da Serra - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Edson Ney Menezes Ribeiro e de Norma Dourado Menezes Ribeiro; e Aparecida 
Rayanne Santos Silva, brasileira, solteira, nascida aos 09/10/2005, babá, natural de Taubaté
- SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Manoel José da Silva e de Rita Santos
Silva.

Pedro Paulo Menezes de França, brasileiro, solteiro, nascido aos 29/06/1994, assistente 
administrativo, natural de Itiruçu - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Luiz Carlos Alves de França e de Rosa Maria Menezes de Jesus; e Cleiziane Silva dos 
Santos, brasileira, divorciada, nascida aos 17/03/1992, cuidadora de idosos, natural de 
Quixadá - CE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco Antonio Pereira 
dos Santos e de Ana Cleide Silva dos Santos.

Didier Meneghini, brasileiro, solteiro, nascido aos 07/07/1999, auxiliar de contabilidade, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Marino Santos 
Meneghini e de Rosemary Rijo Morais; e Ana Carolina Bueno Previato, brasileira, solteira, 
nascida aos 14/11/2000, social media, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Antonio Previato Neto e de Renata Aparecida Bueno Previato.

Moisés Joel da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/06/1987, auxiliar de controles 
de pragas, natural de Monte Alegre - GO, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Joel Miguel da Silva e de Lindalva Maria de Santana Silva; e Ingrid Aparecida de Sousa 
Luna, brasileira, divorciada, nascida aos 21/05/1986, farmacêutica, natural de São Paulo - 
SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Dornelas Luna e de Angela 
Lucia Rodrigues de Sousa Luna.

Rodrigo dos Santos Lima, brasileiro, solteiro, nascido aos 16/08/1993, ajudante de 
pedreiro, natural de Diadema - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Valdir Lima e de Maria de Fatima Santos; e Silvania Cristina da Silva, brasileira, divorciada, 
cozinheira escolar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Joaquim Faria da Silva e de Hercília Torres da Silva.

Jonas Barbosa Oliveira Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 14/10/1989, bombeiro 
civil, natural de Taboão da Serra - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Graciane Silva; e Karina dos Santos Toscano, brasileira, solteira, nascida aos 20/05/1993, 
recepcionista bilingue, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Manuel dos Santos Toscano e de Maria de Fatima dos Santos.

Joao Vitor Ribeiro de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/04/2000, bancário, 
natural de Taboão da Serra - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Joao 
Aparecido de Oliveira e de Iramildes Silva Ribeiro; e Ana Luiza Trindade Felix, brasileira, 
solteira, nascida aos 06/04/2003, auxiliar veterinário, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcos Roberto Felix e de Claudete Aparecida 
Trindade Felix.

Cibele Ramos dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 23/04/1992, fisioterapeuta, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio 
Luis Silva dos Santos e de Consolação Ramos da Silva; e Beatriz Victória Silva Andrade, 
brasileira, solteira, nascida aos 11/02/1995, especialista em projetos, natural de São Paulo 
- SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Carlos de Andrade e de Deise
Macedo Silva de Andrade.

Matheus Sousa e Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/03/1999, engenheiro mecânico, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Marco 
Aurelio Carvalho da Silva e de Patricia Agapito de Sousa; e Ana Beatriz de Carvalho da 
Silva, brasileiro, solteira, nascida aos 03/11/1999, publicitária, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Israel Pereira da Silva e de Vanda Pereira 
de Carvalho.

William Carvalho de Matos, brasileiro, solteiro, nascido aos 14/03/2005, auxiliar de 
marceneiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Erivaldo Santos de Matos e de Ivonete Bispo de Carvalho; e Manuela Santos Fernandes, 
brasileira, solteira, nascida aos 25/10/2007, estagiária administrativo, natural de São Paulo 
- SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Manuel Messias Fernandes e de
Alexandra dos Santos de Oliveira.

Paulo Henrique Lauriano de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 04/04/1994, 
conferente, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Pedro Lauriano de Oliveira Neto e de Shirley Lima de Oliveira; e Érika Cristiny dos Santos 
Oliveira, brasileira, solteira, nascida aos 10/03/1997, compradora, natural de Palmas - TO, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Brauno Ferreira Oliveira e de Cristina 
dos Santos Rodrigues.

Andre Cleyson Tavares da Fonseca, brasileiro, solteiro, nascido aos 08/09/1992, 
cozinheiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Marineide Tavares da Fonseca; e Marilia Silva Mendonça, brasileira, solteira, nascida aos 
28/12/1996, técnica de enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Francisco Caninde Damasio de Mendonça e de Marilene Lima Silva 
Mendonça.

Elton John Santos Bomfim, brasileiro, solteiro, nascido aos 12/05/2001, gestor de 
e-commerce, natural de Vitória da Conquista - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Jorge José Bomfim e de Jaciara Pereira Santos; e Valeria Dias Pinto, brasileira, 
solteira, nascida aos 26/01/2000, vendedora, natural de Encruzilhada - BA, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Valmir Rocha Pinto e de Flaviana Santos Dias.

Rennan Silva de Morais, brasileiro, solteiro, nascido aos 17/11/2002, vendedor, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Evandro Silva de Morais 
e de Elisangela Maria Rocha da Silva; e Maiara da Silva Jorge, brasileira, solteira, nascida 
aos 15/06/1994, copeira, natural de Mucambo - CE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Raimundo Bernardo Jorge e de Maria Rodrigues da Silva jorge.

Francisco Dias da Costa, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/11/1974, topografo, natural 
de Floriano - PI, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Joaquim da Costa Ozorio 
e de Maria Dias da Silva Ozorio; e Luciana de Araujo Ferreira, brasileira, divorciada, nascida 
aos 19/09/1979, técnico em edificações, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Edmilson Tertuliano Ferreira e de Marcia de Araujo Ferreira Silva.

Danilo Gomes da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/11/1996, empresário, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Arlindo Gomes da Silva 
e de Rosemere Gomes da Silva; e Bruna Thomaz Santos, brasileira, solteira, nascida aos 
07/04/1998, analista de marketing, natural de São Roque - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Hilquias Valdomiro Santos e de Marcia Anita Thomaz Santos.

Luiz Henrique dos Santos Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 31/08/2000, motoboy, 
natural de Taboão da Serra - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de André 
Luiz de Jesus Silva e de Joelma Pereira dos Santos; e Larissa Batista Oliveira, brasileira, 
solteira, nascida aos 15/04/1999, assistente de vendas, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Oldair Gabriel Nascimento de Oliveira e de Maria 
Aparecida Batista Abrantes.

23- Jonathan Barbosa Cruz, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/09/1993, engenheiro
mecanico, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Gil de Araujo Cruz e de Rosiméri Anisia Barbosa Cruz; e Rebeca Muniz Eugenio, brasileira, 
solteira, nascida aos 03/10/1996, fonoaudióloga, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Geraldo Eugenio e de Eliana Fonseca Muniz 
Eugenio.

Vitor dos Santos Gonçalves Soares, brasileiro, solteiro, nascido aos 04/02/2005, 
vendedor, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Vagner Gonçalves Soares e de Adriana Aparecida dos Santos; e Letícia Ferreira da Silva, 
brasileira, solteira, nascida aos 17/04/2005, vendedora, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Natalicio Jose da Silva Filho e de Lucia Ferreira de 
Andrade.

Geovane Vieira Bizarria Junior, brasileiro, solteiro, nascido aos 07/09/1989, gerente de 
projetos, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Geovane Vieira Santos e de Edileuza Bizzaria dos Santos; e Jéssica Domingues de Araujo, 
brasileira, solteira, nascida aos 19/07/1991, advogada, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Sousa de Araujo e de Maria Helena 
Domingues.

Josuel Felix Florentino, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/03/1976, estoquista, natural 
de Araruna - PB, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Emídio Venceslau 
Florentino e de Zélia Miguel Felix Florentino; e Renata Evangelista de Oliveira, brasileira, 
solteira, nascida aos 04/11/1975, atendente, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ruy Evangeslita de Oliveira e de Maria Aparecida 
Pereira.

Manoel Araujo da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 21/08/1987, vendedor, natural de 
Mombaça - CE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Antonio Pereira da Silva e 
de Antonia Araújo da Silva; e Michele da Silva dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 
22/09/1984, do lar, natural de Porto Velho - RO, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Mário Pereira dos Santos e de Neide Almeida da Silva.

Wesley Nascimento Santana, brasileira, solteiro, nascido aos 18/04/1999, supervisor de 
atendimento, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Claudete Nascimento Santana; e Carolina Monteiro da Luz, brasileira, solteira, nascida aos 
20/04/1999, supervisora de atendimento, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Marcio Roberto da Luz e de Katia Monteiro Silva da Luz.

Reinaldo Borba Araujo, brasileiro, divorciado, nascido aos 27/04/1984, auxiliar de vendas, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Agostinho 
Borba Araujo; e Karina Hermenegilda Barcelos, brasileira, divorciada, nascida aos 
12/09/1980, técnologa de radiologia, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Mauricio Bento Barcelos e de Maria Hermenegilda Barcelos.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

Cura de câncer de próstata
 pode chegar a até 98%

A estimativa de cura para pa-
cientes com câncer de próstata
pode chegar a até 98%. A avalia-
ção é do supervisor de robótica
do Departamento de Terapia Mi-
nimamente Invasiva da Socieda-
de Brasileira de Urologia (SBU),
Gilberto Laurino Almeida.

Segundo o médico, o resulta-
do depende do estágio da doen-
ça, do tipo de câncer e do mo-
mento em que o paciente foi tra-
tado. “No início da doença, a
chance de cura é alta. Se foi tra-
tado com a doença em estágio
mais avançado, a chance é me-
nor”, afirmou o urologista.

O Instituto Nacional de Cân-
cer (Inca) estima para este ano
71.730 novos casos de câncer de
próstata no Brasil. Depois do
câncer não cutâneo, este tipo de
câncer é o que apresenta maior
frequência e impacto na popula-
ção masculina. Dados do siste-
ma de informações sobre morta-
lidade do Ministério da Saúde
revelam que, em 2023, ocorreram
17.093 óbitos em decorrência da
doença, o que significa 47 mor-
tes por dia.

Campanha
Almeida destacou que os

homens precisam se cuidar. Este
é o mote da Campanha Novem-
bro Azul 2025, que a instituição
está prestes a lançar. “Não é só a
próstata. Tem todo um conceito
de saúde por trás disso tudo. É a
saúde do homem que está em
jogo; não só a saúde da prósta-
ta. Para viver mais, o homem pre-
cisa se cuidar mais”. Ele reforçou
que, hoje, as pessoas vivem mais
e melhor.

“E se o homem não estiver
inserido nesse contexto, claramen-
te ele vai perder anos de vida por
algumas doenças que são evitá-
veis, como o câncer de próstata.
A cura, como falei, chega a até
98% mas, para isso, tem que ser
diagnosticado no estágio inicial”.

A Campanha Novembro Azul
entra para fazer com que os ho-
mens se lembrem dessas informa-
ções e procurem um médico urolo-
gista. Uma das dificuldades apon-
tadas pelo especialista da SBU é
que o homem não tem o hábito de
visitar o médico com frequência,

como ocorre com as mulheres em
relação ao ginecologista.

Inserido na Campanha No-
vembro Azul deste ano, a SBU
fará um mutirão de atendimentos
em Florianópolis (SC), no próxi-
mo dia 12, dentro do 40º Congres-
so Brasileiro de Urologia, que
ocorrerá  no período de 15 a 18
daquele mês. O mutirão vai aler-
tar sobre o câncer de próstata e
submeter muitos homens à avali-
ação sobre esse tipo de doença.
Caso alguns tenham suspeita de
câncer de próstata, serão enca-
minhados para biópsia. Caso a
biópsia confirme o câncer, os
homens serão direcionados para
o melhor tratamento.

Segundo o médico, entre 85%
e 90% dos casos de câncer de
próstata são esporádicos, isto é,
não têm origem familiar. O que se
chama de preventivo do câncer
de próstata é o homem consultar
seu urologista, pelo menos uma
vez por ano. “Ele está fazendo a
prevenção de um diagnóstico
tardio para obter cura. É uma do-
ença extremamente curável, des-
de que seja tratada no momento
certo, na fase inicial. A gente,
pegando um tumor na fase inici-
al, cura a maioria deles”.

SUS
Atualmente, a cirurgia robó-

tica é a mais adotada pelos uro-
logistas para a retirada de tumo-
res da próstata. Almeida celebrou
a decisão do Ministério da Saú-
de de incorporar a prostatecto-
mia radical assistida por robô
para o tratamento de pacientes
com câncer de próstata clinica-

mente avançado no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS).
De acordo com a portaria minis-
terial, as áreas técnicas terão o
prazo máximo de 180 dias para
efetivar a oferta no SUS.

Almeida afirmou, entretanto,
que “embora todos nós tenha-
mos consciência de que essa tec-
nologia é excelente e que deva en-
trar no SUS para acesso dos paci-
entes e benefício deles, a gente
entende claramente que o momen-
to foi um pouco no atropelo para
isso acontecer porque não existe
robô no SUS para atender esses
pacientes. Ou existem poucos”.

Segundo explicou, trata-se de
uma tecnologia muito cara. “Até
os hospitais poderem comprar
(os equipamentos), instalar, trei-
nar as equipes, isso demora mui-
to. Então, hoje existe esse gap (la-
cuna) entre o que foi aprovado e
o que, realmente, vai acontecer e
que nós, de fato, não sabemos”.

De acordo com o especialis-
ta, de modo geral, os hospitais
não têm condições financeiras
para adquirir uma plataforma
robótica no momento. Ele acre-
dita que a preparação da rede
hospitalar do SUS vai demorar
a se tornar realidade muito mais
tempo do que os 180 dias esta-
belecidos pelo Ministério da
Saúde para efetivação da ofer-
ta aos pacientes pelas áreas téc-
nicas. “E nem todos vão ter aces-
so”, salientou.

Indagado se os pacientes
com câncer de próstata poderi-
am fazer esse procedimento com
robô nos hospitais privados con-
veniados do SUS, o médico in-

formou que isso vai depender
muito da dinâmica em que esse
processo será implementado.

“Existem outras cirurgias que
foram introduzidas no âmbito do
SUS e até hoje não ocorreram
porque essas cirurgias deman-
dam equipamentos, demandam
materiais que são descartáveis.
Tudo isso ainda não foi normati-
zado, nem regularizado.”

Citou como exemplo a urete-
roscopia, que é uma cirurgia en-
doscópica que serve para tirar
pedras nos rins. “É um procedi-
mento também de alto custo. Ele
entrou no âmbito do SUS mas,
até hoje, a gente não faz porque
não estão regularizados todos
os processos para se usar mate-
riais descartáveis e tudo o mais”.
No caso do câncer de próstata no
SUS, reafirmou que não há robôs
suficientes no Brasil para todos
os hospitais, nem equipes treina-
das. “Não estava tudo pronto”.

Robótica
A cirurgia de câncer de prós-

tata por robótica é como se fosse
uma cirurgia laparoscópica. O
procedimento inclui portais que
são colocados no abdomen ou
no tórax do paciente, dependen-
do de onde será a cirurgia, por
onde entram equipamentos cha-
mados pinças. As pinças são
acopladas aos braços robóticos
que são manipulados ou coor-
denados pelo cirurgião, que se
encontra sentado fora do aces-
so ao paciente, em um local
chamado console. Contudo,
sempre junto ao paciente tem
outro cirurgião que auxilia no
procedimento. A cirurgia robó-
tica permite que o cirurgião te-
nha uma visão 3D ampliada e
um controle mais preciso dos
movimentos.

A cirurgia laparoscópica di-
fere da cirurgia endoscópica, em
que o equipamento (pinça) entra
no paciente pela uretra, para ras-
pagem da próstata, quando não
há câncer no local. Almeida rea-
firmou que os pacientes com cân-
cer de próstata localizado subme-
tidos à cirurgia têm estimativa de
cura, em tumores sem metástese,
que chega até a 98% da doença.
(Agência Brasil)
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Alckmin: reunião de Lula e Trump
destrava negociações técnicas
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A reunião entre o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva e o pre-
sidente dos Estados Unidos
(EUA), Donald Trump, marcou o
“passo mais importante” na rea-
proximação entre os dois países,
disse nesta segunda-feira (27) o
presidente em exercício e minis-
tro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Geral-
do Alckmin (PSB).

O encontro ocorreu no do-
mingo (26), em Kuala Lumpur, na
Malásia, e foi o primeiro diálogo
direto entre os dois líderes des-
de que Trump voltou à Casa Bran-
ca. Segundo Alckmin, o gesto
político abriu caminho para des-
travar as negociações sobre tari-
fas, investimentos e cooperação
econômica.

“O passo político foi dado com
brilho e louvor. Agora é hora de
avançar no lado técnico e estabe-
lecer a pauta de trabalho”, disse
Alckmin a jornalistas, em entrevis-
ta na portaria da Vice-Presidência
da República, em Brasília.

Prioridade é o fim do tarifaço
O vice-presidente reafirmou

que a principal prioridade do go-
verno brasileiro é a retirada da so-
bretaxa de 40% aplicada pelos Es-
tados Unidos a produtos nacio-
nais desde agosto. Alckmin voltou
a dizer que a medida, que afeta se-
tores industriais e do agronegócio,
é considerada “inadequada”.

“Essas tarifas de 10% impos-
tas em abril mais 40% impostas

no fim de julho são totalmente
desproporcionais. A tarifa média
do Brasil para os Estados Unidos
é de apenas 2,7%. Precisamos re-
solver isso rapidamente”, afirmou.

Segundo o Ministério do De-
senvolvimento, cerca de 34% dos
US$ 40 bilhões exportados pelo
Brasil aos EUA no último ano fo-
ram impactados pelas sobretaxas.
Em julho, a pasta tinha divulga-
do que o percentual tinha ficado
em 35,9%, mas o número foi revi-
sado levemente para baixo.

O governo trabalha agora em
duas frentes: pedir a suspensão
temporária das tarifas durante as
negociações técnicas e ampliar a
lista de produtos isentos. Entre os
itens que o Brasil tenta incluir na
lista de exceções está o café, hoje
sujeito a uma tarifa de até 50%.

Segundo o presidente em exer-
cício, o apoio do setor privado es-
tadunidense ao fim do tarifaço será
decisivo para reverter a medida.

“O governo fez um pedido
específico, mas as empresas ame-
ricanas têm grande interesse [em
exportar para o Brasil], como tam-
bém as empresas brasileiras têm
grande interesse em exportar para
os Estados Unidos. É importante
a participação do setor privado.
Ela ajuda muito na solução do
problema”, declarou.

Alckmin coordena o grupo
responsável pelas negociações
com Washington, ao lado dos
ministros das Relações Exterio-
res, Mauro Vieira, e da Fazenda,

Fernando Haddad. A expectativa
é de que equipes técnicas dos
dois países se reúnam nas próxi-
mas semanas.

Durante viagem ao Japão
nesta segunda, Trump classifi-
cou o encontro com Lula, ocorri-
do no domingo (26) na Malásia,
como “muito bom”. O presidente
estadunidense, no entanto, evi-
tou prometer o fim imediato das
tarifas. “Não sei se alguma coisa
vai acontecer, mas veremos. Eles
gostariam de fazer um acordo”,
disse Trump.

Lula, por sua vez, afirmou que
Brasil e Estados Unidos devem
“fazer um bom acordo” nas pró-
ximas rodadas de negociação.

Datacenters
Além da pauta tarifária, Alck-

min destacou que os dois gover-
nos discutem temas não tarifári-
os, como a instalação de datacen-
ters (centros de dados) no Brasil

e a atração de investimentos em
energia renovável.

O vice-presidente voltou a de-
fender a aprovação da medida pro-
visória dos datacenters, editada em
setembro, que cria regras para o
setor e é considerada essencial
para atrair capital estrangeiro.

“Essa iniciativa pode atrair in-
vestimentos, especialmente dian-
te da escassez global de energia.
O Brasil tem abundância de fon-
tes limpas e renováveis”, disse.

Alckmin encerrou a entrevis-
ta classificando o gesto entre
Lula e Trump como “um marco
político que reposiciona o Brasil
no cenário internacional”.

“Foi uma importantíssima
aproximação entre as duas maio-
res democracias do Ocidente.
Agora começa uma fase impor-
tante para aprofundar os laços e
buscar oportunidades concre-
tas”, concluiu. (Agência Brasil)

Governo ressarciu R$ 2,3 bilhões
a aposentados e pensionistas

Chega a R$ 2,3 bilhões o va-
lor ressarcido pelo governo fe-
deral às vítimas de descontos
irregulares de mensalidades co-
bradas por associações, sindi-
catos, entidades de classe e or-
ganizações de aposentados e
pensionistas do Instituto Naci-
onal do Seguro Social (INSS).

De acordo com o balanço
mais recente, divulgado pelo
instituto, esses valores, corri-
gidos pela inflação, correspon-
dem aos cerca de 3,37 mil paga-
mentos já emitidos. Os paga-
mentos estão agendados até o
dia 27 de outubro.

“Nesta nova fase do acor-
do, mais de 500 mil beneficiári-
os que já haviam contestado
descontos e aguardavam a aná-
lise da resposta das entidades
vão poder aderir ao ressarci-
mento”, informou o INSS.

Em nota, o instituto infor-
mou ter identificado nova irre-
gularidade. “Pelo menos seis
entidades usaram softwares
para falsificar assinaturas ao
responder às contestações dos
aposentados e pensionistas.
Muitas também enviaram grava-
ções de áudio como resposta,
o que não é aceito como pro-

va”, disse o INSS.
Os descontos das mensali-

dades associativas diretamen-
te dos benefícios previdenciá-
rios estão suspensos desde 23
abril deste ano, quando a Polí-
cia Federal (PF) e a Controlado-
ria-Geral da União (CGU) defla-
graram a chamada Operação
Sem Desconto, tornando públi-
ca a existência de um “esquema
nacional” que lesou milhões de
aposentados e pensionistas de
todo o Brasil.

A CGU e o INSS já instaura-
ram 52 processos administrati-
vos de Responsabilização

(PAR) contra 50 associações e
três empresas investigadas por
supostamente terem fraudado o
instituto, lesado aposentados e
pensionistas e pagando propi-
na a agentes públicos.

Após identificar a fraude, o
governo federal decidiu resti-
tuir os aposentados e pensio-
nistas atingidos, desde que se
comprometessem a, posterior-
mente, não entrar com ação con-
tra o governo. Isso não inviabi-
liza que as vítimas do golpe não
entrem com ações contra as en-
tidades responsáveis pela frau-
de. (Agência Brasil)
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